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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

RIBEIRÃO CLARO – PR 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚ-
BLICO Nº 02/2022 (PMRC) 

  
O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, ESTADO 
DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna 
público, para conhecimento dos interessados, 
que estará disponível no sítio eletrônico, o Edital 
de CHAMAMENTO PÚBLICO n.º 02/2022, 
visando à seleção de organização da sociedade 
civil interessada em celebrar Termo de 
Colaboração destinado a transferência de 
recursos financeiros com finalidade de cobrir 
despesas de custeio com ações e serviços de 
Proteção Social Básica, Proteção Social de Alta 
Complexidade ao Idoso e Serviços de Ação 
Continuada – SAC/SUAS, conforme condições 
especificadas no Edital e seus Anexos, estando 
o presente chamamento e a consequente 
parceria, consoantes à Lei Federal n.º 
13.019/2014 e Instrução Normativa nº 61/2011 e 
Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, atendendo ao seguinte 
cronograma proposto: 
 

ETAPA 
DESCRIÇÃO DA E-

TAPA 
DATAS 

01 
Publicação do Edital 
de Chamamento Pú-

blico. 

01/02/2022 

02 
Data de recebimento 

das propostas 
02/03/2022 

03 

Etapa competitiva de 
avaliação das propos-
tas pela Comissão de 

Seleção. 

03/03/2022 

04 
Divulgação do resul-

tado preliminar. 
04/03/2022 

05 
Interposição de recur-
sos contra o resultado 

preliminar. 

5 (cinco) dias 
contados da 
divulgação 
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do resultado 
preliminar 

06 
Análise dos recursos 

pela Comissão de 
Seleção. 

5 (cinco) dias 
após prazo 

final de apre-
sentação das 
contrarrazões 
aos recursos 

07 

Homologação e publi-
cação do resultado 
definitivo da fase de 

seleção, com divulga-
ção das decisões re-
cursais proferidas (se 

houver). 

14/03/2022  
(esta data é 
estimada) 

 

 
O valor teto para a realização do objeto do Ter-
mo de Colaboração é de R$50.000,00 (cinquen-
ta mil reais). O exato valor a ser repassado será 
definido no Termo de Colaboração, observada a 
proposta apresentada pela OSC selecionada. 

 
Ribeirão Claro, 31 de Janeiro de 2022. 

 
 

 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

02/2022 
 
Edital de seleção pública de entidade privada 
sem fins lucrativos com o objetivo de celebrar 
termo de colaboração/subvenção destinado a 
transferência de recursos financeiros com finali-
dade de cobrir despesas de custeio com ações 
e serviços de Proteção Social Básica, Proteção 
Social de Alta Complexidade ao Idoso e Servi-
ços de Ação Continuada – SAC/SUAS. 
 
O Município de Ribeirão Claro, Estado do Para-
ná, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada a Avenida Padre 

João Menendez – S/N, torna público o processo 
de seleção de entidade privada sem fins lucrati-
vos para a celebração de termo de colabora-
ção/subvenção destinado a transferência de 
recursos financeiros com a finalidade de cobrir 
despesas de custeio com ações e serviços de 
Proteção Social Básica, Proteção Social de Alta 
Complexidade ao Idoso e Serviços de Ação 
Continuada – SAC/SUAS, conforme as disposi-
ções contidas na forma dos artigos 135 e 171 
da Lei Orgânica Municipal, as disposições do 
art. 17 da Lei Federal nº 4.320/64, tendo sua 
execução submetida às normas previstas na 
Resolução n º 28 /2011 do Tribunal de Contas 
do Paraná.  

1-  DO OBJETO 
1.1. O presente edital tem como objeto selecio-
nar entidade executora, sem fins lucrativos, pa-
ra prestar serviços de Proteção Social Básica, 
Proteção Social de Alta Complexidade ao Idoso 
e Serviços de Ação Continuada – SAC/SUAS. 
 

2- DESCRIÇÃO (Justificativa) 
2.2. Esse termo de colaboração entre a admi-
nistração pública e a organização não gover-
namental e sem fins lucrativos para transferên-
cia de recursos financeiros se faz necessário 
para cobrir despesas de custeio e melhorar as 
ações e serviços prestados aos idosos de am-
bos os sexos em situação de vulnerabilidade 
social que estão em abrigo de longa permanên-
cia, visto que se trata de um público especial 
que na maioria das vezes, seus familiares não 
possuem condições de zelar pela integridade, 
segurança, alimentação, cuidados de higiene e 
saúde, garantindo-lhes segurança, bem-estar e 
contribuindo assim para que esses idosos pos-
sam ter qualidade de vida, se sintam acolhidos, 
amados e com isso venham ter um envelhecer 
digno. A entidade deverá socorrer e amparar os 
idosos sem limites de idade, sexo, cor ou cren-
ça, protegendo a velhice desamparada, propor-
cionando-lhes assistência material, moral, inte-
lectual, social e espiritual em condições de li-
berdade e dignidade, visando a preservação da 
saúde física e mental, promovendo o fortaleci-
mento de vínculos e a aproximação social dos 
mesmos, estimulando a vida social e emocional, 
oferecendo condições dignas de convivência, 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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garantindo proteção integral como moradia, ali-
mentação e higienização, com atendimentos 
realizados em sistema de abrigo de longa per-
manência que atenda no mínimo 50 (cinquenta) 
idosos por meio das ações de Proteção Social 
Básica e Proteção Social de Alta Complexidade 
ao Idoso. 
3- PERFIL DA ENTIDADE 
3.1. Poderão participar desse processo de habi-
litação entidades privadas sem fins lucrativos 
que comprovem a atuação no último 01 (um) 
ano.  
 
3.2. A confirmação do disposto 3.1 poderá ser 
através de apresentação de instrumentos simi-
lares com órgãos e entidades da Administração 
Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, 
arquivos, fotos e reportagens.  
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1. Poderão participar do processo, entidades 
de natureza privada sem fins lucrativos, que 
atendam a todas as exigências contidas no edi-
tal, com ações e serviços especializados de 
Proteção Social Básica, Proteção Social de Alta 
Complexidade ao Idoso e Serviços de Ação 
Continuada – SAC/SUAS. 
 
4.2. Poderão participar do processo, entidades 
que ofereçam atendimentos especializados em 
sistema de abrigo de longa permanência para 
idosos de ambos os sexos em situação de vul-
nerabilidade social, atividades ocupacionais, 
cuidados pessoais e diários estimulando o con-
vívio social, o vínculo familiar, o bem-estar psi-
cofísico, a estimulação motora e cognitiva e 
assistência médica. 
 
4.3. É vedada a participação nessa seleção en-
tidades que se encontram em uma ou mais das 
seguintes situações:  

4.3.1. Cumprindo penalidades de suspen-
são ou que tenha sido declarada inidônea, por 
quaisquer órgãos públicos federal, estadual ou 
municipal; 

4.3.2. Entidades impedidas de receber re-
cursos municipais, estaduais e/ ou federais; 

4.3.3. Entidades cujo objeto social não se 
relacione às características do objeto ou que 

não disponham de condições técnicas para e-
xecução do Termo de Colaboração;  

4.3.4. Entidades que não comprovem ter 
desenvolvido, por pelo menos um ano, ativida-
des referentes ao objeto do termo de colabora-
ção.  

 
4.3.5. Entidades que tenham, em suas re-

lações anteriores com a Administração Pública 
do Município de Ribeirão Claro, incorrido em 
pelo menos uma das seguintes condutas:  

4.3.5.1. Omissão no dever de prestar con-
tas; 

4.3.5.2. Descumprimento injustificado do 
objeto de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria; 

4.3.5.3. Desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos transferidos; 

4.3.5.4. Ocorrência de danos ao Erário; 
4.3.5.5. Prática de outros atos ilícitos na 

execução de termo de colaboração, contratos 
de repasse ou termos de parceria;  

 
        4.3.6. Possuam em seu quadro profissio-
nal: 

4.3.6.1. Integrantes da Comissão Técnica 
de Avaliação; 

4.3.6.2. Proponentes ou seus represen-
tantes legais, coordenadores de projetos ou 
outros membros da instituição que tenham vín-
culos diretos com os profissionais referidos no 
subitem 4.3.6.1.; 

4.3.6.3. Dirigentes que sejam membros do 
Poder Executivo, Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público, bem como seus respectivos 
cônjuges, do Município de Ribeirão Claro - PR.  
5- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓ-
RIO 
5.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 
fixada para recebimento das propostas, qual-
quer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o Ato Convocatório 
do Chamamento Público para Seleção de Pro-
postas, devendo protocolar o pedido no Setor 
de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, não sendo admitido impugnações, escla-
recimentos ou providências apresentadas via 
FAX ou e-mail e vencidos os respectivos prazos 
legais. 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO  
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO – PR 

 

  www.ribeiraoclaro.pr.gov.br De acordo com a Lei Municipal nº 1003/2013 
Ribeirão Claro – PR, terça- feira, 01 de fevereiro  de 2022. Ano IX      Edição nº 1.813 Pág. 4 /47 

ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 

DIÁRIO OFICIAL CERTIFICADO DIGITALMENTE 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site www.ribeiraoclaro.pr.gov.br 

5.1.1. A petição será dirigida ao Órgão 
Técnico que decidirá no prazo de até 01 (um) 
dia útil, anterior à data fixada para recebimento 
das propostas. 

5.1.2. Acolhida à petição contra o Ato 
Convocatório será designada nova data para a 
realização do certame. 

5.1.3. Decairá do direito de solicitar escla-
recimentos, providências ou impugnar os ter-
mos deste Edital, por falhas ou irregularidades, 
a Proponente que não o fizer até o 2º (segundo) 
dia útil que anteceder à data de realização da 
seleção das propostas, hipótese em que tal co-
municação não terá efeito de recurso. 
5.2. A impugnação feita tempestivamente pela 
Proponente não o impedirá de participar do 
Chamamento Público. 
5.3. Qualquer modificação no Edital exige divul-
gação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
6- PROPOSTAS  
6.1. A proposta de trabalho deve ter como foco 
principal o atendimento especializado aos ido-
sos de ambos os sexos, sem limites de idade, 
cor ou crença, em situação de vulnerabilidade 
social que estão em abrigo de longa permanên-
cia garantindo-lhes segurança, bem-estar e con-
tribuindo assim para que esses idosos possam 
ter qualidade de vida, se sintam acolhidos, pro-
tegendo a velhice desamparada, proporcionan-
do-lhes assistência material, moral, intelectual, 
social e espiritual em condições de liberdade e 
dignidade, visando a preservação da saúde físi-
ca e mental, promovendo o fortalecimento de 
vínculos e a aproximação social dos mesmos, 
estimulando a vida social e emocional, ofere-
cendo condições dignas de convivência, garan-
tindo proteção integral como moradia, alimenta-
ção e higienização. 
 
6.2. As propostas deverão ter objetivos e metas 
claras, passíveis de controle e acompanhamen-
to de resultados. 
 
7- DOS RECURSOS FINANCEIROS  

 
7.1. Para a realização das atividades previstas 
neste edital, a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, por meio da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, destinará a quantia de 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais).  
7.2. As despesas decorrentes deste Termo de 
Colaboração correrão por conta de recursos 
Orçamentários próprios da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social, como segue: 
 

O
r
g
/ 
U
n
i 

Classificação 
Orçamentária 

Clas-
sifica
ção 
Eco-
nô-

mica 

Fo
nte 
Re
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so 

Des-
cri-
ção 
Fon-

te 
Re-
cur-
sos 

Des
cri-
ção 
Des
pe-
sas 

0
5
0
3 

0
8 

2
4
1 

0
0
1
1 

2 0
4
3 

3.3.5
0.43.
00.00 

00
0 

Re-
cur-
sos 

Ordi-
ná-
rios 
(Li-
vre) 

Sub
ven-
ções 
So-
ciais 

0
5
0
3 

0
8 

2
4
1 

0
0
1
1 

2 0
4
3 

3.3.5
0.43.
00.00 

94
1 

Bloco 
Finan
cia-

men-
to 

Pro-
teção 
Soci-

al 
Es-

peci-
al de 
Mé-
dia e 
Alta 
Com
ple-
xida-
de 

Sub
ven-
ções 
So-
ciais 
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7.3. A entidade selecionada firmará Termo de 
Colaboração com a Prefeitura Municipal de Ri-
beirão Claro, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social a partir da data de assinatura 
do mesmo, até 31 de Dezembro de 2022.  
 
8- DO RECURSO  
8.1. A aplicação do recurso deve ser com ações 
compatíveis ao que se pede o presente edital; 
8.2. Os recursos serão repassados por meio de 
transferência eletrônica e em obediência ao 
Cronograma de Desembolso devidamente a-
provado, que guardará consonância com as 
metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do Termo de Colaboração, mensalmente, até o 
dia IO (dez) do mês de referência. 
8.3. Os recursos repassados deverão ser depo-
sitados e movimentados em conta corrente es-
pecífica de instituição financeira oficial. Enquan-
to não empregados em sua finalidade, os recur-
sos deverão ser aplicados, financeiramente, nos 
termos do art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 
8.4. A liberação dos recursos correspondentes 
deve ocorrer em parcelas, de acordo com o 
Cronograma de Desembolso do Plano de Tra-
balho nas datas aprazadas, ficando estes reti-
dos até o saneamento das improbidades a se-
guir: 

8.4.1. Em caso de evidências de irregulari-
dades na aplicação das parcelas anteriormente 
recebidas. 

8.4.2. Quando constatado desvio de finali-
dade na aplicação dos recursos ou inadimple-
mento em relação às obrigações previamente 
estabelecidas no Termo de Colaboração. 

 
8.4.3. Quando, sem justificativa, a entidade dei-
xar de adotar medidas saneadoras apontadas 
pela Administração Pública ou pelos órgãos de 
Controle Interno. 
 
8.5. Quando for o caso, a entidade deverá es-
pecificar outras formas de parceria e outras fon-
tes de financiamento para a sua operacionaliza-
ção. 
 
8.6. É vedada a inclusão, tolerância ou admis-
são das despesas que prevejam ou permitam:  

8.6.1. A utilização dos recursos repassa-
dos por força do Termo de Colaboração, em 
finalidade diversa do objeto e de forma estabe-
lecida no Plano de Trabalho, ainda que em ca-
ráter de emergência.  

8.6.2. Pagamento de profissionais não 
vinculados a execução do projeto. 
 
8.7. A liberação do recurso dar-se-á somente 
após a publicação do extrato do Termo de Co-
laboração. 
 
8.8. A entidade deverá restituir a Prefeitura Mu-
nicipal de Ribeirão Claro, eventual saldo de re-
cursos, inclusive rendimentos da aplicação fi-
nanceira, na data de sua conclusão ou extinção 
do Termo de Colaboração. 
 
8.9. A entidade convenente deverá restituir à 
concedente o valor transferido, atualizado mo-
netariamente, desde a data do recebimento, 
acrescido de juros legais, na forma da legisla-
ção, nos seguintes casos:  

8.9.1. Quando não for executado o objeto 
da avença; 

8.9.2. Quando não for apresentada, no 
prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final;  

8.9.3. Quando os recursos forem utiliza-
dos de maneira diversa da estabelecida no 
Termo de Colaboração. 
 
9- DA ENTREGA DOS ENVELOPES “DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E JU-
RÍDICA” E “DAS PROPOSTAS”  
 
9.1. As entidades deverão apresentar a propos-
ta e a documentação constante no Anexo I des-
te edital no dia 02/03/2022, devendo protocolar 
o pedido no Setor de Protocolo no horário de 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Ribei-
rão Claro, Estado do Paraná. 
 
9.2. A documentação deverá ser entregue em 
envelope devidamente lacrado, indicando em 
sua parte externa os seguintes dizeres:  
 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E 
JURÍDICA E PROPOSTA DE TRABALHO  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
Seleção de entidade privada, sem fins lucrati-
vos, com o objetivo de celebrar termo de cola-
boração destinado a transferência de recursos 
financeiros com finalidade de cobrir despesas 
de custeio com ações e serviços de Proteção 
Social Básica, Proteção Social de Alta Comple-
xidade ao Idoso e Serviços de Ação Continuada 
– SAC/SUAS. 
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 

 
9.3. Os documentos de habilitação técnica e 
jurídica, a seguir especificados, devem ser a-
presentados em vias originais ou cópias au-
tenticadas e estarem vigentes à data de aber-
tura do envelope. 
9.3.1. Habilitação Jurídica:  

9.3.1.1. Comprovante de inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ - da 
Secretaria da Receita Federal/MF; 

9.3.1.2. Prova de inscrição no cadastro de 
contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede convenente, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível ao 
objeto do termo de colaboração- caso contrário 
apresentar declaração de isenção, assinada 
pelo responsável pela entidade;  

9.3.1.3. Certidão Liberatória expedida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
(https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-
certidao-liberatoria/235540/area/54)  

9.3.1.4. Certidão Liberatória do Conceden-
te (emitida pelo Município) 

9.3.1.5. Certidão Negativa de Débitos Fe-
derais 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/A
TS-
PO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertida
o.asp?Tipo=2 ); 

9.3.1.6. Certidão Negativa de Débitos Es-
taduais 
(http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/
certidaoAutomatica ); 

9.3.1.7. Certidão Negativa de Débitos Mu-
nicipais (http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br); 

9.3.1.8. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 
( http://www.tst.jus.br/certidao); 

9.3.1.9. Certificado de Regularidade com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS (www.caixa.gov.br); 

9.3.1.10. Ata registrada da eleição e pos-
se da diretoria da entidade; 

9.3.1.11. Estatuto registrado da entidade, 
cujo objeto seja compatível com o do Termo de 
Colaboração a ser celebrado;  

9.3.1.12. Identidade, CPF e comprovante 
de residência do Presidente ou Responsável 
Legal da Entidade;  
 
9.4. Plano de trabalho contendo: 

9.4.1. Informações cadastrais da entidade 
preponente, contendo nome completo da enti-
dade executora, CNPJ, endereço completo, 
contatos, nome e identificação do presidente ou 
responsável legal; 

9.4.2. Histórico: Descrever detalhadamen-
te a atuação social da entidade em projetos a 
que se refere o presente edital, experiência e 
realização anteriores;  

9.4.3. Pessoa responsável pelo projeto e 
função que ocupa na entidade; 

9.4.4. Identificação do objeto a ser execu-
tado;  

9.4.5. Objetivos: descrever o conjunto de 
ações necessárias para alcançar o objetivo; 

9.4.6. Descrição das atividades: descrever 
as atividades que serão executadas pela enti-
dade, com programação detalhada, incluindo as 
etapas ou fases de execução, além da descri-
ção de como cada atividade será realizada (me-
todologia). A programação deve conter ainda, a 
previsão de início e fim da execução do objeto, 
bem como da conclusão das etapas ou fases 
programadas;  

9.4.7. O plano de aplicação dos recursos, 
bem como o cronograma físico-financeiro de 
desembolso; 
 
10 - ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E AVA-
LIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-certidao-liberatoria/235540/area/54
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-certidao-liberatoria/235540/area/54
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.caixa.gov.br/
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10.1. A Sessão Pública de avaliação, julgamen-
to e seleção das propostas será realizada na 
Sala de Licitações do Departamento de Licita-
ções e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Claro, Estado do Paraná, na Rua Os-
valdo Amaral de Oliveira, nº 555, iniciando-se 
às 09:00 (nove) horas do dia 03 (três) de 
março de 2022 e será conduzida pela Comis-
são de Seleção, nomeados pela Portaria nº 243, 
de 25 de Setembro de 2017. 
 
10.2. A avaliação das propostas terá caráter 
eliminatório e classificatório (Art. 16. do Decreto 
nº 8.726, de 2016). 
10.3. As propostas serão classificadas de acor-
do com os critérios de julgamento estabelecidos 
neste Edital – (§1° do Art. 16. do Decreto nº 
8.726, de 2016). 
10.4. Será eliminada a organização da socieda-
de civil cuja proposta esteja em desacordo com 
os termos desse edital - (§2º, incisos I, II, III e IV 
do Art. 16. do Decreto nº 8.726, de 2016). 
10.5. O processo de seleção abrangerá a avali-
ação das propostas por pontuação conforme a 
tabela abaixo: 

Critérios de 
Julgamento 

Metodologia de 
Pontuação 

Pontuação 
Máxima 
por Item 

(A) Informações 
sobre ações a 
serem executa-
das, as metas a 
serem atingidas, 
os indicadores 
que aferirão o 
cumprimento 
das metas ; e os 
prazos para a 
execução das 
ações e para o 
cumprimento 
das metas. 

- Grau pleno de 
atendimento (2,0 
pontos) 
- Grau satisfatório 
de atendimento 
(1,0 pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, incisos 
II e III, do Decreto 
nº 8.726, de 2016. 

2,0 

 
(B) Adequação 
da proposta aos 

- Grau pleno de 
adequação (1,0 
pontos) 

1,0 

objetivos da polí-
tica, do plano, do 
programa ou da 
ação em que se 
insere a parceri-
a.  

- Grau satisfatório 
de adequação (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório do 
requisito de ade-
quação (0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica a 
eliminação da pro-
posta, por força do 
caput do art. 27 da 
Lei nº 13.019, de 
2014, c/c art. 9º, 
§2º, inciso I, do 
Decreto nº 8.726, 
de 2016.  

 
(C) Descrição da 
realidade objeto 
da parceria e do 
nexo entre essa 
realidade e a 
atividade ou pro-
jeto proposto.  

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, inciso 
I, do Decreto nº 
8.726, de 2016. 

1,0 

(D) Possuir no 
mínimo, um, dois 
ou três anos de 
existência, com 
cadastro ativo, 
comprovados 
por meio de do-
cumentação 
emitida pela Se-
cretaria da Re-
ceita Federal do 
Brasil, com base 

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-

 
 
 
 

1,0 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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no Cadastro 
Nacional da 
Pessoa Jurídica 
- CNPJ, confor-
me, respectiva-
mente, a parce-
ria seja celebra-
da no âmbito 
dos Municípios, 
do Distrito Fede-
ral ou dos Esta-
dos e da União, 
admitida a redu-
ção desses pra-
zos por ato es-
pecífico de cada 
ente na hipótese 
de nenhuma 
organização 
atingi-los; 

te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

(E) Possuir ex-
periência prévia 
na realização, 
com efetividade, 
do objeto da 
parceria ou de 
natureza seme-
lhante;  

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

2,0 

(F) Possuir insta-
lações, condi-
ções materiais e 
capacidade téc-
nica e operacio-
nal para o de-
senvolvimento 
das atividades 
ou projetos pre-
vistos nessa 
parceria ou de 

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 

2,0 

natureza seme-
lhante. 

de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

(G) Adequação 
da proposta ao 
valor de referên-
cia constante do 
Edital, com 
menção expres-
sa ao valor glo-
bal da proposta.  

- O valor global 
proposto é igual ou 
até 10% (dez por 
cento), exclusive, 
mais baixo do que 
o valor de referên-
cia (1,0 pontos);  
- O valor global 
proposto é superior 
ao valor de refe-
rência (0,0 pontos). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério NÃO 
implica a elimina-
ção da proposta, 
haja vista que, nos 
termos de colabo-
ração, o valor esti-
mado pela adminis-
tração pública é 
apenas uma refe-
rência, não um 
teto. 

1,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 
10.6. Analisada a conformidade dos documen-
tos e a avaliação das propostas por pontuação 
estabelecida neste instrumento, a instituição 
executora será considerada habilitada. 
 
10.7. O nome da entidade selecionada será 
divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Claro e publicado no Diá-
rio Oficial em até 05 (cinco) dias úteis após tér-
mino do prazo de análise da documentação e 
propostas. 
 
10.8. Após a divulgação, as demais entidades 
terão prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a 
apresentação de recurso administrativo à Co-
missão Técnica de Avaliação mediante petição 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO  
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO – PR 

 

  www.ribeiraoclaro.pr.gov.br De acordo com a Lei Municipal nº 1003/2013 
Ribeirão Claro – PR, terça- feira, 01 de fevereiro  de 2022. Ano IX      Edição nº 1.813 Pág. 9 /47 

ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 

DIÁRIO OFICIAL CERTIFICADO DIGITALMENTE 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site www.ribeiraoclaro.pr.gov.br 

de forma clara e objetiva, assinada pelo repre-
sentante legal da entidade e protocolada no 
horário de funcionamento da Prefeitura Munici-
pal de Ribeirão Claro - PR. 
 
11- DA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS 
11.1. Ao final da análise e seleção das propos-
tas, a Proponente que quiser recorrer e apre-
sentar recurso deverá manifestar de forma ex-
pressa, imediata e motivadamente a sua inten-
ção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação de memori-
ais, ficando as demais Proponentes desde logo 
intimadas para apresentarem contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
11.2. Interposto o recurso, a Comissão de Sele-
ção poderá reconsiderar a sua decisão ou en-
caminhá-lo devidamente informado à autoridade 
competente. 
 
11.3. Decididos os recursos e constatada a re-
gularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à 
Proponente Vencedora e homologará o proce-
dimento. 
 
12- DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO  
 12.1. O acompanhamento e fiscalização do 
objeto do Termo de Colaboração celebrado se-
rão efetuados pela Secretaria Municipal de As-
sistência Social, mediante visitas técnicas e 
elaboração de relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação da parceria; em seguida, subme-
ter à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independente-
mente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil, de acordo com as atividades 
definidas no Plano de Trabalho.  
 
12.2. A Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção, designada pelo Decreto no 1087 de 11 de 
fevereiro de 2021, realizará o monitoramento e 
avaliação da presente parceria, em cumprimen-
to do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014. 

12.3. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação das atividades, e submetê-lo à co-
missão de monitoramento e avaliação para ho-
mologação.  
12.4. Qualquer irregularidade concernente às 
cláusulas deste Termo de Colaboração implica-
rá na suspensão da parceria e na adoção das 
demais providências cabíveis. 
12.5. A prestação de contas se fará ao final da 
vigência do Termo de Colaboração/ Subvenção.  
 
13- DAS OBRIGAÇÕES DO TOMADOR (EN-
TIDADE) 
13.1. Aplicar devidamente a subvenção confor-
me estabelecido no Cronograma de Desembol-
so. 
13.2. Encaminhar à Secretaria Municipal de 
Assistência Social relatórios de execução de 
transferências voluntárias realizadas a cada 
bimestre até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao encerramento do bimestre.  
 
13.3. Apresentar mensalmente rol quantitativo 
com o número de pessoas atendidas e ativida-
des realizadas 
 
13.4. Informar e interagir junto à Supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, ga-
rantindo a qualidade do atendimento. 
 
13.5. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, res-
peitando o calendário, as atividades e os pro-
gramas a serem acordados com as demais en-
tidades subvencionadas. 
 
13.6. Manter atualizado o cadastro da entidade 
junto à Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, e demais órgãos legalmente competentes. 
 
13.7. Aplicar integralmente os recursos financei-
ros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação 
dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 
atendendo aos princípios de economicidade e 
eficiência.  
 
13.8. O atendimento do princípio da economici-
dade deverá ser comprovado, mediante pesqui-
sa de preços junto a no mínimo 03(três) forne-

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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cedores do ramo pertinente ao objeto deste 
convênio ou justificativa pela sua não realiza-
ção. 
 
13.9. Manter a contabilidade e registros atuali-
zados e em boa ordem. 
 
13.10. Apresentar, por ocasião do recebimento 
da subvenção, Certidão Liberatória do Conce-
dente (emitida pelo Município). 
 
13.11. Apresentar mensalmente, por ocasião do 
recebimento da subvenção, Certidão Liberatória 
do Tribunal de Contas do Paraná, Certidão Ne-
gativa de Débitos Relativos a Créditos Tributá-
rios Federais/INSS e a Dívida Ativa da União ou 
Positiva com efeito de negativa (Portaria Con-
junta RFB/PGFN no 175 1/2014), Certidão Nega-
tiva de Débitos Tributários e de Dívida Ativa 
Estadual, Certidão de Débitos Municipais, Certi-
ficado de Regularidade do FGTS - CRF e Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT 
vigentes à celebração do Termo de Colabora-
ção. 
 
13.12. É de responsabilidade do TOMADOR 
manter todas as Certidões do item 6.12 atuali-
zadas mensalmente, caso contrário não será 
possível a liberação e transferência de recursos 
com as Certidões vencidas. 
 
13.13. Atender a eventuais solicitações acerca 
de levantamentos de dados formulados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com 
vistas a contribuir com o planejamento do aten-
dimento no âmbito municipal. 
 
13.14. Garantir o atendimento de quaisquer in-
teressados, sem distinção de qualquer nature-
za. 
 
13.15. Divulgar na internet e em locais visíveis 
de sua sede e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebra-
das com o Poder Público, contendo, no mínimo, 
as informações requeridas no parágrafo único 
do art. I I da Lei no 13.019/2014. 
13.16. Dar livre acesso dos servidores dos ór-
gãos ou das entidades públicas repassadoras 

dos recursos, do Controle Interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei no 13.019/2014, bem como dos locais 
de execução do objeto. 
 
13.17. Responder exclusivamente pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais relacionados à execu-
ção do objeto previsto no termo de colaboração, 
não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadim-
plência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os danos de-
correntes de restrição à sua execução. 
 
13.18. Disponibilizar em sua página na internet 
ou, na falta desta, em sua rede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, 
pelo menos, o objeto a finalidade e o detalha-
mento da aplicação dos recursos. 
 
13.19. Manter o cadastro atualizado, contendo o 
registro dos gestores e dos servidores encarre-
gados da fiscalização do ato da transparência, 
inclusive os que compõem a unidade gestora de 
transferência UGT, sendo considerado requisito 
prévio ao ato de transferência do exame e jul-
gamento das respectivas prestações e tomadas 
de contas apresentadas, conforme art. 3 0, § 
único da Resolução no 28/2011 do TCE/PR. 
13.20. A organização da sociedade civil sub-
vencionada deverá promover a abertura de con-
ta corrente específica, observado o disposto no 
art. 51, da Lei Federal no 13.019/2014. 
13.21. Manter e movimentar os recursos na 
conta bancária específica, observado o disposto 
no art. 51 da Lei 13.019/2014. 
13.22. Os recursos recebidos e não utilizados 
deverão ser devolvidos para o MUNICÍPIO, de-
vidamente corrigidos na data de sua conclusão 
ou extinção. 
13.23. Fica estabelecido a responsabilidade 
exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos. 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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13.24. Aplicar devidamente os recursos repas-
sados pelo Município inclusive os rendimentos 
de aplicação no mercado financeiro, bem como 
os correspondentes à sua contrapartida quando 
exigido, exclusivamente no objeto do presente 
Convênio. 
13.25. Caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 
Termo de Colaboração, o bem será gravado 
com cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção, em cumprimento do dispos-
to no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Fede-
ral no 13.019, de 31 de julho de 2014. 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
14.1. Repassar à entidade os recursos por meio 
de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará con-
sonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do Termo de Colaboração, 
mensalmente, até o dia IO (dez) do mês de re-
ferência. 
14.2. Liberar e transferir os recursos, em con-
formidade com o Cronograma de Desembolso 
nas datas aprazadas, ficando estes retidos até o 
saneamento das improbidades a seguir: 

14.2.1. Em caso de evidências de irregularida-
des na aplicação das parcelas anteri-
ormente recebidas; 

14.2.2. Quando constatado desvio de finalida-
de na aplicação dos recursos ou ina-
dimplemento em relação às obrigações 
previamente estabelecidas no Termo 
de Colaboração.  

14.2.3. Quando, sem justificativa, a entidade 
deixar de adotar medidas saneadoras 
apontadas pela Administração Pública 
ou pelos órgãos de Controle Interno. 

 
14.3. Promover reuniões periódicas com a enti-
dade vencedora a fim de proporcionar a avalia-
ção e ajustes de interesse geral. 
14.4. Orientar, supervisionar e fiscalizar os tra-
balhos, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, as atividades a serem 
executadas, verificar a exata aplicação dos re-
cursos e avaliação dos resultados. 

14.5. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessárias 
justificativas, as excepcionais reformulações do 
Plano de Trabalho. 
14.6. Fornecer manuais específicos de presta-
ção de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, 
informando previamente e publicando em meios 
oficiais de comunicação às referidas organiza-
ções eventuais alterações no seu conteúdo. 
14.7. Viabilizar o acompanhamento pela internet 
dos processos de liberação de recursos. 
14.8. Promover o monitoramento e a avaliação 
do cumprimento do objeto da parceria. 
14.9. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação da parceria e submeter à comissão 
de monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatori-
edade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil. 
14.10. A Administração Pública proporcionará 
todas as facilidades para a entidade executar as 
atividades do objeto do presente Termo de Co-
laboração. 
14.11. Fornecer à entidade todo tipo de infor-
mação interna essencial para a execução das 
atividades, mediante solicitação formalizada e 
protocolada. 
14.12. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos respec-
tivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento. 
14.13. Instaurar tomada de contas antes do 
término da parceria, ante a constatação de evi-
dências de irregularidades na execução do ob-
jeto da parceria. Qualquer irregularidade con-
cernente às cláusulas deste Termo de Colabo-
ração implicará na suspensão da parceria e na 
adoção das demais providências cabíveis. 
14.14. Na hipótese de o gestor da parceria dei-
xar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público de-
verá designar novo gestor, assumindo, enquan-
to não ocorrer, todas as obrigações do gestor, 
com as respectivas responsabilidades. 
 
14.15. Serão aplicadas penalidades no caso da 
execução de objeto estar em desacordo com as 
especificações e com a proposta, fora dos pra-
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zos estabelecidos e quando não forem cumpri-
das as condições estabelecidas no Plano de 
trabalho. 
15- DO GESTOR, DA CELEBRAÇÃO E VI-
GÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO.  
15.1.  A gestora da parceria entre a Administra-
ção Pública e a Organização da Sociedade Civil 
será a servidora Ediane da Cruz Vicente Ca-
margo portadora do CPF/MF nº 040.260.909-30, 
ocupante do cargo de Assistente Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
15.2. A celebração do Termo de Colaboração 
aprovado no âmbito deste edital será formaliza-
da entre a Prefeitura Municipal de Ribeirão Cla-
ro - PR, através da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, na qualidade de Concedente e 
o Proponente selecionado, na qualidade de 
convenente, observados os preceitos legais; 
15.3. As alterações que se fizerem necessárias 
durante a vigência deste instrumento, serão 
formalizadas por meio de Termo Aditivo. 
 
15.4. O período de execução do Termo de Co-
laboração deste edital é a partir da data de as-
sinatura do Termo de Colaboração até 31 de 
dezembro de 2022. 
 
15.5. O período de vigência do Termo de Cola-
boração deste edital é a partir da data de assi-
natura do Termo de Colaboração até 31 de Ja-
neiro de 2023.  
 
 

Ribeirão Claro, 21 de Janeiro de 2022. 
 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
CLARO E A ENTIDADE SUBVENCIONADA 
XXXXXXXX.  
 
Pelo presente Termo de Colaboração, de um 
lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, do-
ravante designado simplesmente MUNICÍPIO, 

com sede na Rua Cel. Emílio Gomes, 731- 
CNPJ 75.449.579/0001-73, neste ato represen-
tado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO 
CARLOS BONATO, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 4.026.280-6 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
584.499.499-04 e pelo titular da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO, 
portador da Cédula de Identidade nº 
30.421.375-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 024.546.719-05 que subscreve o presente 
instrumento em consonância com o disposto no 
artigo 135 e 171 da Lei Orgânica Municipal e de 
outro lado a entidade subvencionada 
XXXXXXX, doravante designada simplesmente 
de ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XXXXXX, com sede na (LOGRADOU-
RO/NOME/CIDADE/ESTADO) neste ato repre-
sentada por seu presidente XXXXXX, portador 
da Cédula de Identidade nº XXXXXXX e inscrito 
no CPF/MF nº XXXXXXX, residente domiciliado 
na (LOGRADOURO), na cidade de XXXXXXX, 
têm entre si justo e convencionado celebrar o 
presente Termo de Colaboração, com obser-
vância na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, das disposições contidas no Plano de 
Trabalho apresentado pela ENTIDADE, aprova-
do pela Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, nos termos da autorização contida na Lei 
Municipal nº 27 de julho de 2001, mediante esti-
pulação das seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de 
Colaboração tem por objetivo o estabelecimento 
de uma parceria entre o MUNICÍPIO, por inter-
médio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, e a ENTIDADE, para cobrir despesas de 
custeio com ações e serviços de Proteção Soci-
al Básica, Proteção Social de Alta Complexida-
de ao Idoso e Serviços de Ação Continuada – 
SAC/SUAS, conforme detalhado no Plano de 
Trabalho apresentado pela Organização da So-
ciedade Civil, parte integrante deste Termo de 
Colaboração.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Pela prestação de 
serviço objeto deste Termo de Colaboração, o 
MUNICÍPIO repassará a ENTIDADE os valores 
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base mensais a seguir discriminados, perfazen-
do o valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) que será pago em parcelas mensais con-
forme cronograma de desembolso (ANEXO 
XXX), devidamente aprovado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e correrão por 
conta dos recursos alocados no orçamento mu-
nicipal na classificação orçamentária 
0503.08.241.011.2.043.3.3.50.43.00.00 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Os recursos financei-
ros serão liberados em XX parcelas conforme 
cronograma de desembolso constante no Plano 
de Trabalho (ANEXO XXX) a partir da data da 
assinatura do presente termo, suplementado 
quando necessário, por formulário, justificativas 
e formalização de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA: A ENTIDADE subven-
cionada deverá prestar contas trimestralmente 
dos valores recebidos à Secretaria Municipal de 
Finanças.  
 
CLÁUSULA QUINTA: Os recursos públicos 
repassados à ENTIDADE a título de subvenção 
deverão ser aplicados única e exclusivamente 
para as atividades relacionadas no Plano de 
Trabalho anexo a este Termo de Colaboração.  
 
CLÁUSULA SEXTA:  O MUNICÍPIO compro-
mete-se a: 

I. Examinar e aprovar o Plano de Trabalho 
apresentado pela ENTIDADE;  

II. Repassar à ENTIDADE a subvenção de-
finida neste Termo, mensalmente, até o 
dia 10 do mês de referência, conforme 
estabelecido nas cláusulas deste Ter-
mo; 

III. Promover reuniões Periódicas com a EN-
TIDADE a fim de proporcionar a avaliação 
e ajustes de interesse geral;  

IV. Orientar, supervisionar e fiscalizar os tra-
balhos, cabendo especificamente acom-
panhar, por intermédio da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social as atividades 
a serem executadas, verificar a exata apli-
cação dos recursos e avaliação dos resul-
tados; 

V. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessá-
rias justificativas, as excepcionais refor-
mulações do Plano de Trabalho;  

VI. Fornecer manuais específicos de presta-
ção de contas às organizações da socie-
dade civil por ocasião da celebração das 
parcerias, informando previamente e pu-
blicando em meios oficiais de comunica-
ção às referidas organizações, eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

VII. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação de parceria e submeter à co-
missão de monitoramento e avaliação de-
signada, que o homologará, independen-
temente de obrigatoriedade de apresenta-
ção de prestação de contas devida pela 
organização da sociedade civil;  

VIII. Realizar, nas parcerias com vigência su-
perior a um ano, pesquisa de satisfação 
com os beneficiários do plano de trabalho 
e utilizar os resultados como subsídio na 
avaliação da parceria celebrada e do 
cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientação e no ajuste das 
metas e atividades definidas;  

IX. Liberar os recursos por meio de transfe-
rência eletrônica e em obediência ao cro-
nograma de desembolso, que guardará 
consonância com as metas, fases ou eta-
pas de execução do objeto do termo de 
colaboração ou Termo de Colaboração;  

X. Promover o monitoramento e a avaliação 
do cumprimento do objeto da parceria;  

XI. Na hipótese de o gestor da parceria deixar 
de ser agente público ou ser lotado em 
outro órgão ou entidade, o administrador 
público deverá designar novo gestor, as-
sumindo, enquanto não ocorrer, todas as 
obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades;  

XII. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos 
processos de liberação de recursos;  

XIII. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos respec-
tivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento;  
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XIV. Divulgar pela internet os meios de representa-
ção sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria;  

XV. Instaurar tomada de contas antes do término da 
parceria, ante a constatação de evidências de 
irregularidades na execução do objeto da parce-
ria.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: A ENTIDADE comprome-
te-se a:  

I. Apresentar Plano de Trabalho, nos termos do 
artigo 22 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014; 

II. Aplicar devidamente a subvenção, conforme 
estabelecido neste Termo de Fomento; 

III. Encaminhar à Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social, até o segundo dia útil após o dia 25 
de cada mês, ofício, planilhas de movimentação 
e de justificativa, solicitando a liberação de ver-
ba para o mês subseqüente;  

IV. Informar e interagir junto à supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social ga-
rantindo a qualidade no atendimento;  

V. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social res-
peitando o calendário, as atividades e os pro-
gramas a serem acordados com as demais en-
tidades subvencionadas;  

VI. Manter atualizado o cadastro da entidade junto 
à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
mais órgãos legalmente competentes; 

VII. Ampliar integralmente os recursos financeiros 
repassados pelo MUNICÍPIO na prestação de 
serviços objeto deste Termo de Colaboração;  

VIII. Prestar contas ao MUNICÍPIO;  
IX. Manter a contabilidade e registros atuali-

zados e em boa ordem; 
X. Apresentar mensalmente, por ocasião do 

recebimento da subvenção, Certidão 
Liberatória do Tribunal de Contas do 
Paraná, Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Fede-
rais e à Dívida Ativa da União ou Posi-
tiva com efeito de negativa (Portaria 
Conjunta RFB/PGFN no 175 1/2014), 
Certidão Negativa de Débitos Tributá-
rios e de Dívida Ativa Estadual, Certi-
dão de Débitos Municipais, Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF e Certi-

dão Negativa de Débitos Trabalhistas 
CNDT atualizadas;  

XI. Atender a eventuais solicitações acerca 
de levantamentos de dados formulados 
pela Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social, com vistas a contribuir com 
o planejamento de atendimento no âm-
bito municipal;  

XII. Garantir o atendimento de quaisquer in-
teressados, sem distinção de qualquer 
natureza;  

XIII. Divulgar na internet e em locais visíveis 
de sua sede e dos estabelecimentos 
em que exerça suas ações todas as 
parcerias celebradas com o Poder Pú-
blico, contendo, no mínimo, as informa-
ções requeridas no parágrafo único do 
art. 11 da Lei n º 13.019/2014; 

XIV. Dar livre acesso aos servidores dos ór-
gãos ou das entidades públicas repas-
sadoras dos recursos, do controle in-
terno e do Tribunal de Contas corres-
pondentes aos processos, aos docu-
mentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regula-
mentados pela Lei nº 13.019/2014, 
bem como dos locais de execução do 
objeto;  

XV. Responder exclusivamente pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais rela-
cionados à execução do objeto previsto 
no termo de colaboração ou de fomen-
to, não aplicando responsabilidade so-
lidária ou subsidiária da administração 
pública a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referi-
do pagamento, os ônus incidentes so-
bre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execu-
ção;  

XVI. Disponibilizar ao cidadão, na sua página 
da internet ou, na falta desta, em sua 
rede, consulta ao extrato deste Termo 
de Colaboração, contendo, pelo me-
nos, o objeto a finalidade e o detalha-
mento da aplicação de recursos;  
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XVII. Apresentar mensalmente rol quantitativo 
com o número de pessoas atendidas e 
atividades realizadas;  

XVIII. Manter cadastro atualizado, contendo o registro 
dos gestores e dos servidores encarregados da 
fiscalização do ato da transferência, inclusive os 
que compõe a unidade gestora de transferência 
UGT, sendo considerado requisito prévio ao ato 
de transferência do exame e julgamento das 
respectivas prestações e tomadas de contas 
apresentadas, conforme art. 3º, § único da Re-
solução nº 28/2011 do TCE/PR.  
 
CLÁUSULA OITAVA: O Plano de Trabalho 
proposto pela ENTIDADE deverá atender o dis-
posto no artigo 22 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
CLÁUSULA NONA: A ENTIDADE subvencio-
nada deverá promover a abertura de conta es-
pecífica, observado o disposto no art. 51, da Lei 
Federal nº 13.019/2014; 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos recebidos e 
não utilizados deverão ser devolvidos para o 
MUNICÍPIO, devidamente corrigidos na data de 
sua conclusão ou extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Em cumprimento do dis-
posto na línea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 
13.019 de 31 de julho de 2014,fica designada a 
servidora Ediane da Cruz Vicente Camargo, 
Gestora da Presente Parceria, conforme Porta-
ria nº149, de 18 de Abril de 2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em cumpri-
mento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da 
Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, de-
signada pelo Decreto nº 646, de 25 de setembro 
de 2017, realizará o monitoramento e avaliação 
da seguinte parceria;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em cumpri-
mento do disposto no parágrafo quinto do artigo 
35 da Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 
2014, caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 

Termo de Colaboração, o bem será gravado 
como cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Qualquer 
irregularidade concernente às cláusulas deste 
Termo de Colaboração implicará na suspensão 
da parceria e na adoção de providências cabí-
veis;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente 
Termo de Colaboração terá a vigência a partir 
da data de assinatura do Termo de Colaboração 
até 31 de Janeiro de 2023.. 
I – O período de execução do Termo de Colabo-
ração a vigência a partir da data de assinatura 
do Termo de Colaboração até 31 de Dezembro 
de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As alterações 
que se fizerem necessárias durante a vigência 
desse instrumento, serão formalizadas por meio 
de Termo Aditivo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A ENTIDADE 
apresentará:  
I. Apresentação de contas trimestralmente 

de acordo com a Cláusula Quarta deste 
instrumento e as normativas vigentes do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

II. Prestação de  contas anual até 31 de Ja-
neiro do exercício subseqüente, nos mol-
des das instruções normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica estabele-
cida a responsabilidade exclusiva da organiza-
ção da sociedade civil pelo gerenciamento ad-
ministrativo e financeiro dos recursos recebidos;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Será de res-
ponsabilidade exclusiva da organização da so-
ciedade civil o pagamento de encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do Termo de Colaboração;  
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: É prerrogativa do 
MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabi-
lidade pela execução do objeto, no caso de pa-
ralisação, de modo a evitar sua descontinuida-
de.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: É competente o foro 
da Comarca de Ribeirão Claro para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução 
deste Termo de Colaboração. 
 
E, por estarem assim de pleno acordo com os 
termos do presente instrumento, em 3 (três) 
vias de igual forma e teor, na presença de 02 
(duas) testemunhas. 
 
Ribeirão Claro, XX de XXXX de 2022. 
 
 
JOÃO CARLOS BONATO                       ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO 
  PREFEITO MUNICIPAL                         SE-
CRETÁRIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
 
______________________ 
PRESIDENTE DA ENTIDADE   
 
 
_____________________                           
_______________________ 
 
      TESTEMUNHA                                                 
TESTEMUNHA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
RIBEIRÃO CLARO – PR 

 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚ-

BLICO Nº 03/2022(PMRC) 
  

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, ESTADO 
DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna 
público, para conhecimento dos interessados, 
que estará disponível no sítio eletrônico 
www.ribeiraoclaro.pr.gov.br, no Diário Oficial 
Eletrônico, o Edital de CHAMAMENTO 

PÚBLICO n.º 03/2022, visando à seleção de 
organização da sociedade civil interessada em 
celebrar Termo de Colaboração destinado a 
transferência de recursos financeiros com 
finalidade de cobrir despesas de custeio com 
ações e serviços de atenção a criança e 
adolescente em situação de risco pessoal e 
social, conforme condições especificadas no 
Edital e seus Anexos, estando o presente 
chamamento e a consequente parceria, 
consoantes à Lei Federal n.º 13.019/2014 e 
Instrução Normativa nº 61/2011 e Resolução nº 
28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, atendendo ao seguinte cronograma 
proposto: 
 

ETAPA 
DESCRIÇÃO DA E-

TAPA 
DATAS 

01 
Publicação do Edital 
de Chamamento Pú-

blico. 

01/02/2022 

02 
Data de recebimento 

das propostas 
02/03/2022 

03 

Etapa competitiva de 
avaliação das propos-
tas pela Comissão de 

Seleção. 

03/03/2022 

04 
Divulgação do resul-

tado preliminar. 
04/03/2022 

05 
Interposição de recur-
sos contra o resultado 

preliminar. 

5 (cinco) dias 
contados da 
divulgação 

do resultado 
preliminar 

06 
Análise dos recursos 

pela Comissão de 
Seleção. 

5 (cinco) dias 
após prazo 

final de apre-
sentação das 
contrarrazões 
aos recursos 

07 

Homologação e publi-
cação do resultado 
definitivo da fase de 

seleção, com divulga-
ção das decisões re-
cursais proferidas (se 

houver). 

14/03/2022  
(esta data é 
estimada) 
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O valor teto para a realização do objeto do Ter-
mo de Colaboração é de R$89.500,00 (noventa 
e oito mil e quinhentos reais). O exato valor a 
ser repassado será definido no Termo de Cola-
boração, observada a proposta apresentada 
pela OSC selecionada. 

 
Ribeirão Claro, 31 de Janeiro de 2022. 

 
 
 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

03/2022 
 

Edital de seleção pública de entidade privada 
sem fins lucrativos com o objetivo de celebrar 
termo de colaboração/subvenção destinado a 
transferência de recursos financeiros com finali-
dade de cobrir despesas de custeio com ações 
e serviços de atenção a criança e adolescente 
em situação de risco pessoal e social. 
 
O Município de Ribeirão Claro, Estado do Para-
ná, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada a Avenida Padre 
João Menendez – S/N, torna público o processo 
de seleção de entidade privada sem fins lucrati-
vos para a celebração de termo de colabora-
ção/subvenção destinado a transferência de 
recursos financeiros com a finalidade de cobrir 
despesas de custeio com ações e serviços de 
atenção a criança e adolescente em situação de 
risco pessoal e social, conforme as disposições 
contidas na forma dos artigos 135 e 171 da Lei 
Orgânica Municipal, as disposições do art. 17 
da Lei Federal nº 4.320/64, tendo sua execução 
submetida às normas previstas na Resolução n 
º 28 /2011 do Tribunal de Contas do Paraná.  

3- DO OBJETO 
1.1. O presente edital tem como objeto sele-
cionar entidade executora, sem fins lucrativos, 
para prestar serviços de atenção à criança e 
adolescente, do Município de Ribeirão Claro – 

Paraná, que se encontra em situação de risco 
pessoal e social. 
 

4- DESCRIÇÃO (Justificativa) 
2.2. Esse termo de colaboração entre a admi-
nistração pública e a organização não gover-
namental e sem fins lucrativos para transferên-
cia de recursos financeiros se faz necessário 
para cobrir despesas de custeio e melhorar as 
ações e serviços prestados às crianças e ado-
lescentes em situação de predisposição à vul-
nerabilidade e risco social, com finalidade de 
amparar, educar e integrar na sociedade as 
crianças e adolescentes carentes do munícipio, 
promovendo por todos os meios possíveis, o 
seu desenvolvimento moral, cívico e religioso, 
proporcionando motivação e apoio para a vida 
escolar, incentivando nas atividades esportivas, 
culturais e de lazer. A entidade deverá oferecer 
atendimento nas áreas de educação, assistên-
cia social e psicológica, com atendimentos em 
contra turno escolar realizados no período ma-
tutino e vespertino, fornecendo refeições, dando 
reforço escolar, apoio espiritual, psicológico e 
que atenda no mínimo 70 (setenta) pessoas que 
se encontram em situação de risco pessoal ou 
social por ameaça ou violação de direitos, cujos 
vínculos familiares e comunitários foram rompi-
dos e contribuindo para a formação pessoal e 
social dos indivíduos garantindo os direitos bá-
sicos como uma alimentação de qualidade, a-
poio a educação, defesa e garantia dos direitos 
previstos no ECA- Estatuto da Criança e do A-
dolescente, buscando assim afastá-los das pro-
blemas sociais, como as drogas, brigas, bebi-
das alcoólicas, trabalho infantil  entre outros, e 
contribuir para a reconstrução de vínculos fami-
liares bem como o fortalecimento das potencia-
lidades, desenvolvimento e formação de cida-
dania para o enfrentamento das situações de 
violação de direitos garantindo segurança, bem-
estar e contribuindo assim para a melhoria de 
qualidade de vida dessas crianças e adolescen-
te. 
3- PERFIL DA ENTIDADE 
3.1. Poderão participar desse processo de habi-
litação entidades privadas sem fins lucrativos 
que comprovem a atuação no último 01 (um) 
ano.  

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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3.2. A confirmação do disposto 3.1 poderá ser 
através de apresentação de instrumentos simi-
lares com órgãos e entidades da Administração 
Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, 
arquivos, fotos e reportagens.  
 
4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1. Poderão participar do processo, entidades 
de natureza privada sem fins lucrativos, que 
atendam a todas as exigências contidas no edi-
tal, com ações e serviços especializados pres-
tados em atenção à criança e adolescente, do 
município de Ribeirão Claro – PR, em situação 
de risco pessoal e social, cuja faixa etária esteja 
compreendida entre 6 a 15 anos. 
 
4.2. Poderão participar do processo, entidades 
que ofereçam atendimentos especializados nas 
áreas de educação, assistência social e psico-
lógica, sendo realizados os atendimentos nos 
períodos matutino e vespertino e em contra tur-
no escolar, fornecendo refeições, reforço esco-
lar, apoio espiritual e psicológico e trabalhando 
em defesa e garantia dos direitos previstos no 
ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
4.3. É vedada a participação nessa seleção en-
tidades que se encontram em uma ou mais das 
seguintes situações:  

4.3.1. Cumprindo penalidades de suspen-
são ou que tenha sido declarada inidônea, por 
quaisquer órgãos públicos federal, estadual ou 
municipal; 

4.3.2. Entidades impedidas de receber re-
cursos municipais, estaduais e/ ou federais; 

4.3.3. Entidades cujo objeto social não se 
relacione às características do objeto ou que 
não disponham de condições técnicas para e-
xecução do Termo de Colaboração;  

4.3.4. Entidades que não comprovem ter 
desenvolvido, por pelo menos um ano, ativida-
des referentes ao objeto do termo de colabora-
ção.  

 
4.3.5. Entidades que tenham, em suas re-

lações anteriores com a Administração Pública 
do Município de Ribeirão Claro, incorrido em 
pelo menos uma das seguintes condutas:  

4.3.5.1. Omissão no dever de prestar 
contas; 

  4.3.5.2. Descumprimento injustificado do 
objeto de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria; 

  4.3.5.3. Desvio de finalidade na aplica-
ção dos recursos transferidos; 

  4.3.5.4. Ocorrência de danos ao Erário; 
  4.3.5.5. Prática de outros atos ilícitos na 

execução de termo de colaboração, contratos 
de repasse ou termos de parceria;  

 
        4.3.6. Possuam em seu quadro profissio-
nal: 

  4.3.6.1. Integrantes da Comissão Técni-
ca de Avaliação; 

  4.3.6.2. Proponentes ou seus represen-
tantes legais, coordenadores de projetos ou 
outros membros da instituição que tenham vín-
culos diretos com os profissionais referidos no 
subitem 4.3.6.1.; 

  4.3.6.3. Dirigentes que sejam membros 
do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público, bem como seus respectivos 
cônjuges, do Município de Ribeirão Claro - PR.  
5- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓ-
RIO 
5.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 
fixada para recebimento das propostas, qual-
quer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o Ato Convocatório 
da Chamamento Público para Seleção de Pro-
postas, devendo protocolar o pedido no Setor 
de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, não sendo admitido impugnações, escla-
recimentos ou providências apresentadas via 
FAX ou e-mail e vencidos os respectivos prazos 
legais. 

5.1.1. A petição será dirigida ao Órgão 
Técnico que decidirá no prazo de até 01 (um) 
dia útil, anterior à data fixada para recebimento 
das propostas. 

5.1.2. Acolhida à petição contra o Ato 
Convocatório será designada nova data para a 
realização do certame. 

5.1.3. Decairá do direito de solicitar escla-
recimentos, providências ou impugnar os ter-
mos deste Edital, por falhas ou irregularidades, 
a Proponente que não o fizer até o 2º (segundo) 
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dia útil que anteceder à data de realização da 
seleção das propostas, hipótese em que tal co-
municação não terá efeito de recurso. 
5.2. A impugnação feita tempestivamente pela 
Proponente não o impedirá de participar do 
Chamamento Público. 
5.3. Qualquer modificação no Edital exige divul-
gação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
6- PROPOSTAS  
6.1. A proposta de trabalho deve ter como foco 
principal o atendimento especializado às crian-
ças e adolescentes em situação de risco social 
por ameaça ou violação de direitos, amparando-
os, educando-os e integrando-os no meio social 
essas crianças e adolescentes carentes do mu-
nícipio, proporcionando motivação e apoio para 
a vida escolar, contribuindo para a formação 
pessoal e social, os direitos previstos no ECA- 
Estatuto da Criança e do Adolescente, contribu-
indo para a reconstrução de vínculos familiares 
bem como o fortalecimento das potencialidades, 
promovendo o desenvolvimento moral, cívico e 
religioso e o  fortalecimento de vínculos, bus-
cando assim afastá-los dos problemas sociais. 
 
6.2. As propostas deverão ter objetivos e metas 
claras, passíveis de controle e acompanhamen-
to de resultados. 
 
7- DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 
7.1. Para a realização das atividades previstas 
neste edital, a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, por meio da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, destinará a quantia de 
R$98.500,00 (noventa e oito mil e quinhentos 
reais).  
7.2. As despesas decorrentes deste Termo de 
Colaboração correrão por conta de recursos 
Orçamentários próprios da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social, como segue: 
 

O
rg
/ 
U
ni 

Classificação 
Orçamentária 

Clas-
sifica-
ção 
Eco-
nômi-

ca 

Fo
nte 
Re
cur
so 

Des
cri-
ção 
Fon
te 

Re-
cur-
sos 

Des-
cri-
ção 
Des
pe-
sas 

 
0
5
0
3 

 
0
8 

 
2
4
3 

 
0
0
1
1 

 
6 

 
0
0
2 

 
3.3.50
.43.00

.00 

 
00
0 

 
Re-
cur-
sos 
Ordi
ná-
rios 
(Li-
vre) 

 
Sub-
ven-
ções 
So-
ciais 

 
7.3. A entidade selecionada firmará Termo de 
Colaboração com a Prefeitura Municipal de Ri-
beirão Claro, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social a partir da data de assinatura 
do mesmo, até 31 de Dezembro de 2022.  
 
8- DO RECURSO  
8.1. A aplicação do recurso deve ser com ações 
compatíveis ao que se pede o presente edital; 
8.2. Os recursos serão repassados por meio de 
transferência eletrônica e em obediência ao 
Cronograma de Desembolso devidamente a-
provado, que guardará consonância com as 
metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do Termo de Colaboração, mensalmente, até o 
dia IO (dez) do mês de referência. 
8.3. Os recursos repassados deverão ser depo-
sitados e movimentados em conta corrente es-
pecífica de instituição financeira oficial. Enquan-
to não empregados em sua finalidade, os recur-
sos deverão ser aplicados, financeiramente, nos 
termos do art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 
8.4. A liberação dos recursos correspondentes 
deve ocorrer em parcelas, de acordo com o 
Cronograma de Desembolso do Plano de Tra-
balho nas datas aprazadas, ficando estes reti-
dos até o saneamento das improbidades a se-
guir: 
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8.4.1. Em caso de evidências de irregulari-
dades na aplicação das parcelas anteriormente 
recebidas. 

8.4.2. Quando constatado desvio de finali-
dade na aplicação dos recursos ou inadimple-
mento em relação às obrigações previamente 
estabelecidas no Termo de Colaboração.  
8.4.3. Quando, sem justificativa, a entidade dei-
xar de adotar medidas saneadoras apontadas 
pela Administração Pública ou pelos órgãos de 
Controle Interno. 
 
8.5. Quando for o caso, a entidade deverá es-
pecificar outras formas de parceria e outras fon-
tes de financiamento para a sua operacionaliza-
ção. 
 
8.6. É vedada a inclusão, tolerância ou admis-
são das despesas que prevejam ou permitam:  

8.6.1. A utilização dos recursos repassa-
dos por força do Termo de Colaboração, em 
finalidade diversa do objeto e de forma estabe-
lecida no Plano de Trabalho, ainda que em ca-
ráter de emergência.  

8.6.2. Pagamento de profissionais não 
vinculados a execução do projeto. 
 
8.7. A liberação do recurso dar-se-á somente 
após a publicação do extrato do Termo de Co-
laboração. 
 
8.8. A entidade deverá restituir a Prefeitura Mu-
nicipal de Ribeirão Claro, eventual saldo de re-
cursos, inclusive rendimentos da aplicação fi-
nanceira, na data de sua conclusão ou extinção 
do Termo de Colaboração. 
 
8.9. A entidade convenente deverá restituir à 
concedente o valor transferido, atualizado mo-
netariamente, desde a data do recebimento, 
acrescido de juros legais, na forma da legisla-
ção, nos seguintes casos:  

8.9.1. Quando não for executado o objeto 
da avença; 

8.9.2. Quando não for apresentada, no 
prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final;  

8.9.3. Quando os recursos forem utiliza-
dos de maneira diversa da estabelecida no 
Termo de Colaboração. 
 
9- DA ENTREGA DOS ENVELOPES “DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E JU-
RÍDICA” E “DAS PROPOSTAS”  
 
9.1. As entidades deverão apresentar a propos-
ta e a documentação constante no Anexo I des-
te edital no dia 02/03/2022, devendo protocolar 
o pedido no Setor de Protocolo no horário de 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Ribei-
rão Claro, Estado do Paraná. 
 
9.2. A documentação deverá ser entregue em 
envelope devidamente lacrado, indicando em 
sua parte externa os seguintes dizeres:  
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E 
JURÍDICA E PROPOSTA DE TRABALHO  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
Seleção de entidade privada, sem fins lucrati-
vos, com o objetivo de celebrar termo de cola-
boração destinado a transferência de recursos 
financeiros com finalidade de cobrir despesas 
de custeio com ações e serviços de atenção a 
criança e adolescente em situação de risco 
pessoal e social. 
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 

 
9.3. Os documentos de habilitação técnica e 
jurídica, a seguir especificados, devem ser a-
presentados em vias originais ou cópias au-
tenticadas e estarem vigentes à data de aber-
tura do envelope. 
9.3.1. Habilitação Jurídica:  

9.3.1.1. Comprovante de inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ - da 
Secretaria da Receita Federal/MF; 

9.3.1.2. Prova de inscrição no cadastro de 
contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede convenente, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível ao 
objeto do termo de colaboração- caso contrário 
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apresentar declaração de isenção, assinada 
pelo responsável pela entidade;  

9.3.1.3. Certidão Liberatória expedida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
(https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-
certidao-liberatoria/235540/area/54)  

9.3.1.4. Certidão Liberatória do Conceden-
te (emitida pelo Município de Ribeirão Claro/PR) 

9.3.1.5. Certidão Negativa de Débitos Fe-
derais 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/A
TS-
PO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertida
o.asp?Tipo=2 ); 

9.3.1.6. Certidão Negativa de Débitos Es-
taduais 
(http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/
certidaoAutomatica ); 

9.3.1.7. Certidão Negativa de Débitos Mu-
nicipais (http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br); 

9.3.1.8. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; ( http://www.tst.jus.br/certidao); 

9.3.1.9. Certificado de Regularidade com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS (www.caixa.gov.br); 

9.3.1.10. Ata registrada da eleição e pos-
se da diretoria da entidade; 

9.3.1.11. Estatuto registrado da entidade, 
cujo objeto seja compatível com o do Termo de 
Colaboração a ser celebrado;  

9.3.1.12. Identidade, CPF e comprovante 
de residência do Presidente ou Responsável 
Legal da Entidade;  
 
9.4. Plano de trabalho contendo: 

9.4.1. Informações cadastrais da entidade 
preponente, contendo nome completo da enti-
dade executora, CNPJ, endereço completo, 
contatos, nome e identificação do presidente ou 
responsável legal; 

9.4.2. Histórico: Descrever detalhadamen-
te a atuação social da entidade em projetos a 
que se refere o presente edital, experiência e 
realização anteriores;  

9.4.3. Pessoa responsável pelo projeto e 
função que ocupa na entidade; 

9.4.4. Identificação do objeto a ser execu-
tado;  

9.4.5. Objetivos: descrever o conjunto de 
ações necessárias para alcançar o objetivo; 

9.4.6. Descrição das atividades: descrever 
as atividades que serão executadas pela enti-
dade, com programação detalhada, incluindo as 
etapas ou fases de execução, além da descri-
ção de como cada atividade será realizada (me-
todologia). A programação deve conter ainda, a 
previsão de início e fim da execução do objeto, 
bem como da conclusão das etapas ou fases 
programadas;  

9.4.7. O plano de aplicação dos recursos, 
bem como o cronograma físico-financeiro de 
desembolso com os valores fracionados men-
salmente durante a vigência de execução do 
objeto. 
 
10- ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E AVA-
LIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. A Sessão Pública de avaliação, julgamen-
to e seleção das propostas será realizada na 
Sala de Licitações do Departamento de Licita-
ções e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Claro, Estado do Paraná, na Rua Os-
valdo Amaral de Oliveira, nº 555, iniciando-se 
às 09:00 (nove) horas do dia 03 (três) de 
março de 2022 e será conduzida pela Comis-
são de Seleção, nomeados pela Portaria nº 243, 
de 25 de Setembro de 2017. 
 
10.2. A avaliação das propostas terá caráter 
eliminatório e classificatório (Art. 16. do Decreto 
nº 8.726, de 2016). 
10.3. As propostas serão classificadas de acor-
do com os critérios de julgamento estabelecidos 
neste Edital – (§1° do Art. 16. do Decreto nº 
8.726, de 2016). 
10.4. Será eliminada a organização da socieda-
de civil cuja proposta esteja em desacordo com 
os termos desse edital - (§2º, incisos I, II, III e IV 
do Art. 16. do Decreto nº 8.726, de 2016). 
10.5. O processo de seleção abrangerá a avali-
ação das propostas por pontuação conforme a 
tabela abaixo: 

Critérios de 
Julgamento 

Metodologia de 
Pontuação 

Pontuação 
Máxima 
por Item 

(A) Informações - Grau pleno de 2,0 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-certidao-liberatoria/235540/area/54
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-certidao-liberatoria/235540/area/54
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.caixa.gov.br/
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sobre ações a 
serem executa-
das, as metas a 
serem atingidas, 
os indicadores 
que aferirão o 
cumprimento 
das metas ; e os 
prazos para a 
execução das 
ações e para o 
cumprimento 
das metas. 

atendimento (2,0 
pontos) 
- Grau satisfatório 
de atendimento 
(1,0 pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, incisos 
II e III, do Decreto 
nº 8.726, de 2016. 

 
(B) Adequação 
da proposta aos 
objetivos da polí-
tica, do plano, do 
programa ou da 
ação em que se 
insere a parceri-
a.  

- Grau pleno de 
adequação (1,0 
pontos) 
- Grau satisfatório 
de adequação (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório do 
requisito de ade-
quação (0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica a 
eliminação da pro-
posta, por força do 
caput do art. 27 da 
Lei nº 13.019, de 
2014, c/c art. 9º, 
§2º, inciso I, do 
Decreto nº 8.726, 
de 2016.  

1,0 

 
(C) Descrição da 
realidade objeto 
da parceria e do 
nexo entre essa 
realidade e a 
atividade ou pro-
jeto proposto.  

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 

1,0 

OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, inciso 
I, do Decreto nº 
8.726, de 2016. 

(D) Possuir no 
mínimo, um, dois 
ou três anos de 
existência, com 
cadastro ativo, 
comprovados 
por meio de do-
cumentação 
emitida pela Se-
cretaria da Re-
ceita Federal do 
Brasil, com base 
no Cadastro 
Nacional da 
Pessoa Jurídica 
- CNPJ, confor-
me, respectiva-
mente, a parce-
ria seja celebra-
da no âmbito 
dos Municípios, 
do Distrito Fede-
ral ou dos Esta-
dos e da União, 
admitida a redu-
ção desses pra-
zos por ato es-
pecífico de cada 
ente na hipótese 
de nenhuma 
organização 
atingi-los; 

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

 
 
 
 

1,0 

(E) Possuir ex-
periência prévia 
na realização, 
com efetividade, 
do objeto da 
parceria ou de 
natureza seme-
lhante;  

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 

2,0 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

(F) Possuir insta-
lações, condi-
ções materiais e 
capacidade téc-
nica e operacio-
nal para o de-
senvolvimento 
das atividades 
ou projetos pre-
vistos nessa 
parceria ou de 
natureza seme-
lhante. 

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

2,0 

(G) Adequação 
da proposta ao 
valor de referên-
cia constante do 
Edital, com 
menção expres-
sa ao valor glo-
bal da proposta.  

- O valor global 
proposto é igual ou 
até 10% (dez por 
cento), exclusive, 
mais baixo do que 
o valor de referên-
cia (1,0 pontos);  
- O valor global 
proposto é superior 
ao valor de refe-
rência (0,0 pontos). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério NÃO 
implica a elimina-
ção da proposta, 
haja vista que, nos 
termos de colabo-
ração, o valor esti-
mado pela adminis-
tração pública é 
apenas uma refe-

1,0 

rência, não um 
teto. 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 
10.6. Analisada a conformidade dos documen-
tos e a avaliação das propostas por pontuação 
estabelecida neste instrumento, a instituição 
executora será considerada habilitada. 
 
10.7. O nome da entidade selecionada será 
divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Claro e publicado no Diá-
rio Oficial em até 05 (cinco) dias úteis após tér-
mino do prazo de análise da documentação e 
propostas. 
 
10.8. Após a divulgação, as demais entidades 
terão prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a 
apresentação de recurso administrativo à Co-
missão Técnica de Avaliação mediante petição 
de forma clara e objetiva, assinada pelo repre-
sentante legal da entidade e protocolada no 
horário de funcionamento da Prefeitura Munici-
pal de Ribeirão Claro - PR. 
 
11- DA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS 
11.1. Ao final da análise e seleção das propos-
tas, a Proponente que quiser recorrer e apre-
sentar recurso, deverá manifestar de forma ex-
pressa, imediata e motivadamente a sua inten-
ção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação de memori-
ais, ficando as demais Proponentes desde logo 
intimadas para apresentarem contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
11.2. Interposto o recurso, a Comissão de Sele-
ção poderá reconsiderar a sua decisão ou en-
caminhá-lo devidamente informado à autoridade 
competente. 
 
11.3. Decididos os recursos e constatada a re-
gularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à 
Proponente Vencedora e homologará o proce-
dimento. 
 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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12- DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO  
 12.1. O acompanhamento e fiscalização do 
objeto do Termo de Colaboração celebrado se-
rão efetuados pela Secretaria Municipal de As-
sistência Social, mediante visitas técnicas e 
elaboração de relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação da parceria; em seguida, subme-
ter à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independente-
mente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil, de acordo com as atividades 
definidas no Plano de Trabalho.  
 
12.2. A Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção, designada pelo Decreto no 1087 de 11 de 
fevereiro de 2021, realizará o monitoramento e 
avaliação da presente parceria, em cumprimen-
to do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014. 
12.3. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação das atividades, e submetê-lo à co-
missão de monitoramento e avaliação para ho-
mologação.  
12.4. Qualquer irregularidade concernente às 
cláusulas deste Termo de Colaboração implica-
rá na suspensão da parceria e na adoção das 
demais providências cabíveis. 
12.5. A prestação de contas se fará ao final da 
vigência do Termo de Colaboração/ Subvenção.  
 
13- DAS OBRIGAÇÕES DO TOMADOR (EN-
TIDADE) 
13.1. Aplicar devidamente a subvenção confor-
me estabelecido no Cronograma de Desembol-
so. 
13.2. Encaminhar à Secretaria Municipal de 
Assistência Social relatórios de execução de 
transferências voluntárias realizadas a cada 
bimestre até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao encerramento do bimestre.  
 
13.3. Apresentar mensalmente rol quantitativo 
com o número de pessoas atendidas e ativida-
des realizadas 
 
13.4. Informar e interagir junto à Supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, ga-
rantindo a qualidade do atendimento. 

 
13.5. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, res-
peitando o calendário, as atividades e os pro-
gramas a serem acordados com as demais en-
tidades subvencionadas. 
 
13.6. Manter atualizado o cadastro da entidade 
junto à Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, e demais órgãos legalmente competentes. 
 
13.7. Aplicar integralmente os recursos financei-
ros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação 
dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 
atendendo aos princípios de economicidade e 
eficiência.  
 
13.8. O atendimento do princípio da economici-
dade deverá ser comprovado, mediante pesqui-
sa de preços junto a no mínimo 03(três) forne-
cedores do ramo pertinente ao objeto deste 
convênio ou justificativa pela sua não realiza-
ção. 
 
13.9. Manter a contabilidade e registros atuali-
zados e em boa ordem. 
 
13.10. Apresentar, por ocasião do recebimento 
da subvenção, Certidão Liberatória do Conce-
dente (emitida pelo Município). 
 
13.11. Apresentar mensalmente, por ocasião do 
recebimento da subvenção, Certidão Liberatória 
do Tribunal de Contas do Paraná, Certidão Ne-
gativa de Débitos Relativos a Créditos Tributá-
rios Federais/INSS e a Dívida Ativa da União ou 
Positiva com efeito de negativa (Portaria Con-
junta RFB/PGFN no 175 1/2014), Certidão Nega-
tiva de Débitos Tributários e de Dívida Ativa 
Estadual, Certidão de Débitos Municipais, Certi-
ficado de Regularidade do FGTS - CRF e Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT 
vigentes à celebração do Termo de Colabora-
ção. 
 
13.12. É de responsabilidade do TOMADOR 
manter todas as Certidões do item 6.12 atuali-
zadas mensalmente, caso contrário não será 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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possível a liberação e transferência de recursos 
com as Certidões vencidas. 
 
13.13. Atender a eventuais solicitações acerca 
de levantamentos de dados formulados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com 
vistas a contribuir com o planejamento do aten-
dimento no âmbito municipal. 
 
13.14. Garantir o atendimento de quaisquer in-
teressados, sem distinção de qualquer nature-
za. 
 
13.15. Divulgar na internet e em locais visíveis 
de sua sede e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebra-
das com o Poder Público, contendo, no mínimo, 
as informações requeridas no parágrafo único 
do art. I I da Lei no 13.019/2014. 
13.16. Dar livre acesso dos servidores dos ór-
gãos ou das entidades públicas repassadoras 
dos recursos, do Controle Interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei no 13.019/2014, bem como dos locais 
de execução do objeto. 
 
13.17. Responder exclusivamente pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais relacionados à execu-
ção do objeto previsto no termo de colaboração, 
não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadim-
plência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os danos de-
correntes de restrição à sua execução. 
 
13.18. Disponibilizar em sua página na internet 
ou, na falta desta, em sua rede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, 
pelo menos, o objeto a finalidade e o detalha-
mento da aplicação dos recursos. 
 
13.19. Manter o cadastro atualizado, contendo o 
registro dos gestores e dos servidores encarre-
gados da fiscalização do ato da transparência, 
inclusive os que compõem a unidade gestora de 

transferência UGT, sendo considerado requisito 
prévio ao ato de transferência do exame e jul-
gamento das respectivas prestações e tomadas 
de contas apresentadas, conforme art. 3 0, § 
único da Resolução no 28/2011 do TCE/PR. 
13.20. A organização da sociedade civil sub-
vencionada deverá promover a abertura de con-
ta corrente específica, observado o disposto no 
art. 51, da Lei Federal no 13.019/2014. 
13.21. Manter e movimentar os recursos na 
conta bancária específica, observado o disposto 
no art. 51 da Lei 13.019/2014. 
13.22. Os recursos recebidos e não utilizados 
deverão ser devolvidos para o MUNICÍPIO, de-
vidamente corrigidos na data de sua conclusão 
ou extinção. 
13.23. Fica estabelecido a responsabilidade 
exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos. 
 
13.24. Aplicar devidamente os recursos repas-
sados pelo Município inclusive os rendimentos 
de aplicação no mercado financeiro, bem como 
os correspondentes à sua contrapartida quando 
exigido, exclusivamente no objeto do presente 
Convênio. 
13.25. Caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 
Termo de Colaboração, o bem será gravado 
com cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção, em cumprimento do dispos-
to no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Fede-
ral no 13.019, de 31 de julho de 2014. 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
14.1. Repassar à entidade os recursos por meio 
de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará con-
sonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do Termo de Colaboração, 
mensalmente, até o dia IO (dez) do mês de re-
ferência. 
14.2. Liberar e transferir os recursos, em con-
formidade com o Cronograma de Desembolso 
nas datas aprazadas, ficando estes retidos até o 
saneamento das improbidades a seguir: 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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14.2.4. Em caso de evidências de irregularidades 
na aplicação das parcelas anteriormente 
recebidas; 

14.2.5. Quando constatado desvio de finalidade 
na aplicação dos recursos ou inadimple-
mento em relação às obrigações previa-
mente estabelecidas no Termo de Colabo-
ração.  

14.2.6. Quando, sem justificativa, a entidade 
deixar de adotar medidas saneadoras a-
pontadas pela Administração Pública ou 
pelos órgãos de Controle Interno. 

 
14.3. Promover reuniões periódicas com a enti-
dade vencedora a fim de proporcionar a avalia-
ção e ajustes de interesse geral. 
14.4. Orientar, supervisionar e fiscalizar os tra-
balhos, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, as atividades a serem 
executadas, verificar a exata aplicação dos re-
cursos e avaliação dos resultados. 
14.5. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessárias 
justificativas, as excepcionais reformulações do 
Plano de Trabalho. 
14.6. Fornecer manuais específicos de presta-
ção de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, 
informando previamente e publicando em meios 
oficiais de comunicação às referidas organiza-
ções eventuais alterações no seu conteúdo. 
14.7. Viabilizar o acompanhamento pela internet 
dos processos de liberação de recursos. 
14.8. Promover o monitoramento e a avaliação 
do cumprimento do objeto da parceria. 
14.9. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação da parceria e submeter à comissão 
de monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatori-
edade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil. 
14.10. A Administração Pública proporcionará 
todas as facilidades para a entidade executar as 
atividades do objeto do presente Termo de Co-
laboração. 
14.11. Fornecer à entidade todo tipo de infor-
mação interna essencial para a execução das 
atividades, mediante solicitação formalizada e 
protocolada. 

14.12. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos respec-
tivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento. 
14.13. Instaurar tomada de contas antes do 
término da parceria, ante a constatação de evi-
dências de irregularidades na execução do ob-
jeto da parceria. Qualquer irregularidade con-
cernente às cláusulas deste Termo de Colabo-
ração implicará na suspensão da parceria e na 
adoção das demais providências cabíveis. 
14.14. Na hipótese de o gestor da parceria dei-
xar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público de-
verá designar novo gestor, assumindo, enquan-
to não ocorrer, todas as obrigações do gestor, 
com as respectivas responsabilidades. 
 
14.15. Serão aplicadas penalidades no caso da 
execução de objeto estar em desacordo com as 
especificações e com a proposta, fora dos pra-
zos estabelecidos e quando não forem cumpri-
das as condições estabelecidas no Plano de 
trabalho. 
15- DO GESTOR, DA CELEBRAÇÃO E VI-
GÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO  
15.1.  A gestora da parceria entre a Administra-
ção Pública e a Organização da Sociedade Civil 
será a servidora Ediane da Cruz Vicente Ca-
margo portadora do CPF/MF nº 040.260.909-30, 
ocupante do cargo de Assistente Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
15.2. A celebração do Termo de Colaboração 
aprovado no âmbito deste edital será formaliza-
da entre a Prefeitura Municipal de Ribeirão Cla-
ro - PR, através da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, na qualidade de Concedente e 
o Proponente selecionado, na qualidade de 
convenente, observados os preceitos legais; 
15.3. As alterações que se fizerem necessárias 
durante a vigência deste instrumento, serão 
formalizadas por meio de Termo Aditivo. 
 
15.4. O período de execução do Termo de Co-
laboração deste edital é a partir da data de as-
sinatura do Termo de Colaboração até 31 de 
dezembro de 2022. 
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15.5. O período de vigência do Termo de Cola-
boração deste edital é a partir da data de assi-
natura do Termo de Colaboração até 31 de Ja-
neiro de 2023.  
 
 

Ribeirão Claro, 21 de Janeiro de 2022. 
 
 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
 
 
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
CLARO E A ENTIDADE SUBVENCIONADA 
XXXXXXXX.  
 
Pelo presente Termo de Colaboração, de um 
lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, do-
ravante designado simplesmente MUNICÍPIO, 
com sede na Rua Cel. Emílio Gomes, 731- 
CNPJ 75.449.579/0001-73, neste ato represen-
tado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO 
CARLOS BONATO, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 4.026.280-6 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
584.499.499-04 e pelo titular da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO, 
portadora da Cédula de Identidade nº 
30.421.375-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 024.546.719-05 que subscreve o presente 
instrumento em consonância com o disposto no 
artigo 135 e 171 da Lei Orgânica Municipal e de 
outro lado a entidade subvencionada 
XXXXXXX, doravante designada simplesmente 
de ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XXXXXX, com sede na (LOGRADOU-
RO/NOME/CIDADE/ESTADO) neste ato repre-
sentada por seu presidente XXXXXX, portador 
da Cédula de Identidade nº XXXXXXX e inscrito 
no CPF/MF nº XXXXXXX, residente domiciliado 
na (LOGRADOURO), na cidade de XXXXXXX, 
têm entre si justo e convencionado celebrar o 
presente Termo de Colaboração, com obser-

vância na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, das disposições contidas no Plano de 
Trabalho apresentado pela ENTIDADE, aprova-
do pela Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, nos termos da autorização contida na Lei 
Municipal nº 27 de julho de 2001, mediante esti-
pulação das seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de 
Colaboração tem por objetivo o estabelecimento 
de uma parceria entre o MUNICÍPIO, por inter-
médio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, e a ENTIDADE, para cobrir despesas de 
custeio com ações e serviços de atenção a cri-
ança e adolescente em situação de risco pes-
soal e social, conforme detalhado no Plano de 
Trabalho apresentado pela Organização da So-
ciedade Civil, parte integrante deste Termo de 
Colaboração.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Pela prestação de 
serviço objeto deste Termo de Colaboração, o 
MUNICÍPIO repassará a ENTIDADE os valores 
base mensais a seguir discriminados, perfazen-
do o valor total de R$ 98.500,00 (noventa e oito 
mil e quinhentos reais) que será pago em parce-
las mensais conforme cronograma de desem-
bolso (ANEXO XXX), devidamente aprovado 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
e correrão por conta dos recursos alocados no 
orçamento municipal na classificação orçamen-
tária 0503.08.243.0011.6.002.3.3.50.43.00.00 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Os recursos financei-
ros serão liberados em XX parcelas conforme 
cronograma de desembolso constante no Plano 
de Trabalho (ANEXO XXX) a partir da data da 
assinatura do presente termo, suplementado 
quando necessário, por formulário, justificativas 
e formalização de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA: A ENTIDADE subven-
cionada deverá prestar contas trimestralmente 
dos valores recebidos à Secretaria Municipal de 
Finanças.  
 
CLÁUSULA QUINTA: Os recursos públicos 
repassados à ENTIDADE a título de subvenção 
deverão ser aplicados única e exclusivamente 
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para as atividades relacionadas no Plano de 
Trabalho anexo a este Termo de Colaboração.  
 
CLÁUSULA SEXTA:  O MUNICÍPIO compro-
mete-se a: 

XVI. Examinar e aprovar o Plano de Trabalho 
apresentado pela ENTIDADE;  

XVII. Repassar à ENTIDADE a subvenção defi-
nida neste Termo, mensalmente, até o dia 
10 do mês de referência, conforme esta-
belecido nas cláusulas deste Termo; 

XVIII. Promover reuniões Periódicas com a EN-
TIDADE a fim de proporcionar a avaliação 
e ajustes de interesse geral;  

XIX. Orientar, supervisionar e fiscalizar os tra-
balhos, cabendo especificamente acom-
panhar, por intermédio da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social as atividades 
a serem executadas, verificar a exata apli-
cação dos recursos e avaliação dos resul-
tados; 

XX. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessá-
rias justificativas, as excepcionais refor-
mulações do Plano de Trabalho;  

XXI. Fornecer manuais específicos de presta-
ção de contas às organizações da socie-
dade civil por ocasião da celebração das 
parcerias, informando previamente e pu-
blicando em meios oficiais de comunica-
ção às referidas organizações, eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

XXII. Emitir relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de parceria e submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente de obrigatori-
edade de apresentação de prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil;  

XXIII. Realizar, nas parcerias com vigência superior a 
um ano, pesquisa de satisfação com os benefi-
ciários do plano de trabalho e utilizar os resulta-
dos como subsídio na avaliação da parceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos pac-
tuados, bem como na reorientação e no ajuste 
das metas e atividades definidas;  

XXIV. Liberar os recursos por meio de transferência 
eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as 
metas, fases ou etapas de execução do objeto 

do termo de colaboração ou Termo de Colabo-
ração;  

XXV. Promover o monitoramento e a avaliação do 
cumprimento do objeto da parceria;  

XXVI. Na hipótese de o gestor da parceria deixar de 
ser agente público ou ser lotado em outro órgão 
ou entidade, o administrador público deverá 
designar novo gestor, assumindo, enquanto não 
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades;  

XXVII. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos 
processos de liberação de recursos;  

XXVIII. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos respec-
tivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento;  

XXIX. Divulgar pela internet os meios de representa-
ção sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria;  

XXX. Instaurar tomada de contas antes do término da 
parceria, ante a constatação de evidências de 
irregularidades na execução do objeto da parce-
ria.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: A ENTIDADE comprome-
te-se a:  

XIX. Apresentar Plano de Trabalho, nos termos do 
artigo 22 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014; 

XX. Aplicar devidamente a subvenção, con-
forme estabelecido neste Termo de Fo-
mento; 

XXI. Encaminhar à Secretaria Municipal de As-
sistência Social, até o segundo dia útil a-
pós o dia 25 de cada mês, ofício, planilhas 
de movimentação e de justificativa, solici-
tando a liberação de verba para o mês 
subseqüente;  

XXII. Informar e interagir junto à supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
garantindo a qualidade no atendimento;  

XXIII. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
respeitando o calendário, as atividades e 
os programas a serem acordados com as 
demais entidades subvencionadas;  

XXIV. Manter atualizado o cadastro da entidade 
junto à Secretaria Municipal de Assistên-
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cia Social e mais órgãos legalmente com-
petentes. 

XXV. Ampliar integralmente os recursos finan-
ceiros repassados pelo MUNICÍPIO na 
prestação de serviços objeto deste Termo 
de Colaboração;  

XXVI. Prestar contas ao MUNICÍPIO;  
XXVII. Manter a contabilidade e registros atuali-

zados e em boa ordem; 
XXVIII. Apresentar mensalmente, por ocasião do 

recebimento da subvenção, Certidão Libe-
ratória do Tribunal de Contas do Paraná, 
Certidão Negativa de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União ou Positiva com efeito de 
negativa (Portaria Conjunta RFB/PGFN no 

175 1/2014), Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e de Dívida Ativa Estadual, 
Certidão de Débitos Municipais, Certidão 
de Regularidade do FGTS - CRF e Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas 
CNDT atualizadas;  

XXIX. Atender a eventuais solicitações acerca 
de levantamentos de dados formulados 
pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, com vistas a contribuir com o pla-
nejamento de atendimento no âmbito mu-
nicipal;  

XXX. Garantir o atendimento de quaisquer inte-
ressados, sem distinção de qualquer natu-
reza;  

XXXI. Divulgar na internet e em locais visíveis de 
sua sede e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias ce-
lebradas com o Poder Público, contendo, 
no mínimo, as informações requeridas no 
parágrafo único do art. 11 da Lei n º 
13.019/2014; 

XXXII. Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou 
das entidades públicas repassadoras dos recur-
sos, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondentes aos processos, aos documen-
tos, às informações referentes aos instrumentos 
de transferências regulamentados pela Lei nº 
13.019/2014, bem como dos locais de execução 
do objeto;  

XXXIII. Responder exclusivamente pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto 

previsto no termo de colaboração ou de fomen-
to, não aplicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadim-
plência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os danos de-
correntes de restrição à sua execução;  

XXXIV. Disponibilizar ao cidadão, na sua página da 
internet ou, na falta desta, em sua rede, consul-
ta ao extrato deste Termo de Colaboração, con-
tendo, pelo menos, o objeto a finalidade e o 
detalhamento da aplicação de recursos;  

XXXV. Apresentar mensalmente rol quantitativo com o 
número de pessoas atendidas e atividades rea-
lizadas;  

XXXVI. Manter cadastro atualizado, contendo o registro 
dos gestores e dos servidores encarregados da 
fiscalização do ato da transferência, inclusive os 
que compõe a unidade gestora de transferência 
UGT, sendo considerado requisito prévio ao ato 
de transferência do exame e julgamento das 
respectivas prestações e tomadas de contas 
apresentadas, conforme art. 3º, § único da Re-
solução nº 28/2011 do TCE/PR.  
 
CLÁUSULA OITAVA: O Plano de Trabalho 
proposto pela ENTIDADE deverá atender o dis-
posto no artigo 22 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
CLÁUSULA NONA: A ENTIDADE subvencio-
nada deverá promover a abertura de conta es-
pecífica, observado o disposto no art. 51, da Lei 
Federal nº 13.019/2014; 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos recebidos e 
não utilizados deverão ser devolvidos para o 
MUNICÍPIO, devidamente corrigidos na data de 
sua conclusão ou extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Em cumprimento do dis-
posto na línea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 
13.019 de 31 de julho de 2014,fica designada a 
servidora Ediane da Cruz Vicente Camargo, 
Gestora da Presente Parceria, conforme Porta-
ria nº149, de 18 de Abril de 2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em cumpri-
mento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da 
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Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, de-
signada pelo Decreto nº 646, de 25 de setembro 
de 2017, realizará o monitoramento e avaliação 
da seguinte parceria;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em cumpri-
mento do disposto no parágrafo quinto do artigo 
35 da Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 
2014, caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 
Termo de Colaboração, o bem será gravado 
como cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Qualquer 
irregularidade concernente às cláusulas deste 
Termo de Colaboração implicará na suspensão 
da parceria e na adoção de providências cabí-
veis;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente 
Termo de Colaboração terá a vigência a partir 
da data de assinatura do Termo de Colaboração 
até 31 de Janeiro de 2023. 
I – O período de execução do Termo de Colabo-
ração a vigência a partir da data de assinatura 
do Termo de Colaboração até 31 de Dezembro 
de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As alterações 
que se fizerem necessárias durante a vigência 
desse instrumento, serão formalizadas por meio 
de Termo Aditivo;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A ENTIDADE 
apresentará:  

III. Apresentação de contas trimestralmente de 
acordo com a Cláusula Quarta deste instrumen-
to e as normativas vigentes do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná; 

IV. Prestação de  contas anual até 31 de Janeiro do 
exercício subseqüente, nos moldes das instru-
ções normativas do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica estabele-
cida a responsabilidade exclusiva da organiza-
ção da sociedade civil pelo gerenciamento ad-
ministrativo e financeiro dos recursos recebidos;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Será de res-
ponsabilidade exclusiva da organização da so-
ciedade civil o pagamento de encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do Termo de Colaboração;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: É prerrogativa do 
MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabi-
lidade pela execução do objeto, no caso de pa-
ralisação, de modo a evitar sua descontinuida-
de.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: É competente o foro 
da Comarca de Ribeirão Claro para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução 
deste Termo de Colaboração. 
 
E, por estarem assim de pleno acordo com os 
termos do presente instrumento, em 3 (três) 
vias de igual forma e teor, na presença de 02 
(duas) testemunhas. 
 
Ribeirão Claro, XX de XXXX de 2022. 
 
 
JOÃO CARLOS BONATO                       ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO 
  PREFEITO MUNICIPAL                         SE-
CRETÁRIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
 
______________________ 
PRESIDENTE DA ENTIDADE   
 
 
_____________________                           
_______________________ 
 
      TESTEMUNHA                                                 
TESTEMUNHA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
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RIBEIRÃO CLARO – PR 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚ-
BLICO Nº 04/2022 (PMRC) 

  
O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, ESTADO 
DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna 
público, para conhecimento dos interessados, 
que estará disponível no sítio eletrônico 
www.ribeiraoclaro.pr.gov.br, link 
http://ribeiraoclaro.pr.gov.br/index.php?sessao=
b054603368ipb0 o Edital de CHAMAMENTO 
PÚBLICO n.º 04/2022, visando à seleção de 
organização da sociedade civil interessada em 
celebrar Termo de Colaboração destinado a 
transferência de recursos financeiros com 
finalidade de cobrir despesas de custeio com 
ações e serviços especializados em deficiências 
auditivas e visuais, conforme condições 
especificadas no Edital e seus Anexos, estando 
o presente chamamento e a consequente 
parceria, consoantes à Lei Federal n.º 
13.019/2014 e Instrução Normativa nº 61/2011 e 
Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, atendendo ao seguinte 
cronograma proposto: 
 

ETAPA 
DESCRIÇÃO DA E-

TAPA 
DATAS 

01 
Publicação do Edital 
de Chamamento Pú-

blico. 

01/02/2022 

02 
Data de recebimento 

das propostas 
02/03/2022 

03 

Etapa competitiva de 
avaliação das propos-
tas pela Comissão de 

Seleção. 

03/03/2022 

04 
Divulgação do resul-

tado preliminar. 
04/03/2022 

05 
Interposição de recur-
sos contra o resultado 

preliminar. 

5 (cinco) dias 
contados da 
divulgação 

do resultado 
preliminar 

06 
Análise dos recursos 

pela Comissão de 
Seleção. 

5 (cinco) dias 
após prazo 

final de apre-
sentação das 
contrarrazões 
aos recursos 

07 

Homologação e publi-
cação do resultado 
definitivo da fase de 

seleção, com divulga-
ção das decisões re-
cursais proferidas (se 

houver). 

14/03/2022  
(esta data é 
estimada) 

 

 
O valor teto para a realização do objeto do Ter-
mo de Colaboração é de R$ 13.000,00 (treze 
mil reais). O exato valor a ser repassado será 
definido no Termo de Colaboração, observada a 
proposta apresentada pela OSC selecionada. 

 
Ribeirão Claro, 31 de Janeiro de 2022. 

 
 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

04/2022 
 
Edital de seleção pública de entidade privada 
sem fins lucrativos com o objetivo de celebrar 
termo de colaboração/subvenção destinado a 
transferência de recursos financeiros com finali-
dade de cobrir despesas de custeio com ações 
e serviços especializados em deficiências audi-
tivas e visuais. 
 
O Município de Ribeirão Claro, Estado do Para-
ná, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, situada a Avenida Padre 
João Menendez – S/N, torna público o processo 
de seleção de entidade privada sem fins lucrati-
vos para a celebração de termo de colabora-
ção/subvenção destinado a transferência de 
recursos financeiros com a finalidade de cobrir 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://ribeiraoclaro.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368ipb0
http://ribeiraoclaro.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368ipb0
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despesas de custeio com ações e serviços es-
pecializados em deficiências auditivas e visuais, 
conforme as disposições contidas na forma dos 
artigos 135 e 171 da Lei Orgânica Municipal, as 
disposições do art. 17 da Lei Federal nº 
4.320/64, tendo sua execução submetida às 
normas previstas na Resolução n º 28 /2011 do 
Tribunal de Contas do Paraná.  

5- DO OBJETO 
1.1. O presente edital tem como objeto selecio-
nar entidade executora, sem fins lucrativos, pa-
ra atender os portadores de deficiências auditi-
vas e visuais, do Município de Ribeirão Claro – 
PR, com atendimentos especializados em Brail-
le, Sorobã e Libras.  
 

6- DESCRIÇÃO (Justificativa) 
2.2. Esse termo de colaboração entre a admi-
nistração pública e a organização não gover-
namental e sem fins lucrativos para transferên-
cia de recursos financeiros se faz necessário 
para cobrir despesas de custeio e melhorar os 
atendimentos especializados em Braille, Sorobã 
e Libras para portadores de deficiências visuais 
e auditivas. Tais atendimentos deverão ser rea-
lizados no período matutino e vespertino, por 
profissionais capacitados nessas duas deficiên-
cias que deverão ensinar o Braille – escrita por 
pontos em relevo e o Sorobã – aparelho de cál-
culo utilizado para operações básicas de mate-
mática aos deficientes visuais e o ensino de 
Libras – Língua Brasileira de Sinais para os de-
ficientes auditivos. Os atendimentos deverão 
ser prestados no período matutino e vespertino, 
aos portadores de deficiências do município 
promovendo o fortalecimento de vínculos, a 
melhoria da qualidade de vida, a melhoria da 
saúde mental, a inclusão social proporcionando 
acesso livre aos locais públicos e privados, a 
inserção familiar e social desenvolvendo o con-
vívio em grupo, possibilitando a mobilidade e 
independência dos mesmos para que consigam 
interagir em seu meio social, preparando-os 
para uma vida de maior autonomia e a inserção 
no mercado de trabalho. 
 
3- PERFIL DA ENTIDADE 
3.1. Poderão participar desse processo de habi-
litação entidades privadas sem fins lucrativos 

que comprovem a atuação no último 01 (um) 
ano.  
 
3.2. A confirmação do disposto 3.1 poderá ser 
através de apresentação de instrumentos simi-
lares com órgãos e entidades da Administração 
Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, 
arquivos, fotos e reportagens.  
 
4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1. Poderão participar do processo, entidades 
de natureza privada sem fins lucrativos, que 
atendam a todas as exigências contidas no edi-
tal, com ações e serviços especializados pres-
tados aos portadores de deficiências auditivas e 
visuais do município de Ribeirão Claro – PR, 
cuja faixa etária esteja compreendida entre 0 
até a idade adulta. 
 
4.2. Poderão participar do processo, entidades 
que ofereçam atendimentos especializados na 
área de educação com atendimentos especiali-
zados no ensino de Braille, Sorobã e Libras, 
realizados por profissionais capacitados nessas 
modalidades. 
 
4.3. É vedada a participação nessa seleção en-
tidades que se encontram em uma ou mais das 
seguintes situações:  

4.3.1. Cumprindo penalidades de suspen-
são ou que tenha sido declarada inidônea, por 
quaisquer órgãos públicos federal, estadual ou 
municipal; 

4.3.2. Entidades impedidas de receber re-
cursos municipais, estaduais e/ ou federais; 

4.3.3. Entidades cujo objeto social não se 
relacione às características do objeto ou que 
não disponham de condições técnicas para e-
xecução do Termo de Colaboração;  

4.3.4. Entidades que não comprovem ter 
desenvolvido, por pelo menos um ano, ativida-
des referentes ao objeto do termo de colabora-
ção.  

 
4.3.5. Entidades que tenham, em suas re-

lações anteriores com a Administração Pública 
do Município de Ribeirão Claro, incorrido em 
pelo menos uma das seguintes condutas:  

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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4.3.5.1. Omissão no dever de prestar con-
tas; 

4.3.5.2. Descumprimento injustificado do 
objeto de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria; 

4.3.5.3. Desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos transferidos; 

4.3.5.4. Ocorrência de danos ao Erário; 
4.3.5.5. Prática de outros atos ilícitos na 

execução de termo de colaboração, contratos 
de repasse ou termos de parceria;  

 
        4.3.6. Possuam em seu quadro profissio-
nais: 

4.3.6.1. Integrantes da Comissão Técnica 
de Avaliação; 

4.3.6.2. Proponentes ou seus represen-
tantes legais, coordenadores de projetos ou 
outros membros da instituição que tenham vín-
culos diretos com os profissionais referidos no 
subitem 4.3.6.1.; 

4.3.6.3. Dirigentes que sejam membros do 
Poder Executivo, Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público, bem como seus respectivos 
cônjuges, do Município de Ribeirão Claro - PR.  
5- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓ-
RIO 
5.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 
fixada para recebimento das propostas, qual-
quer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o Ato Convocatório 
da Chamamento Público para Seleção de Pro-
postas, devendo protocolar o pedido no Setor 
de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, não sendo admitido impugnações, escla-
recimentos ou providências apresentadas via 
FAX ou e-mail e vencidos os respectivos prazos 
legais. 

5.1.1. A petição será dirigida ao Órgão 
Técnico que decidirá no prazo de até 01 (um) 
dia útil, anterior à data fixada para recebimento 
das propostas. 

5.1.2. Acolhida à petição contra o Ato 
Convocatório será designada nova data para a 
realização do certame. 

5.1.3. Decairá do direito de solicitar escla-
recimentos, providências ou impugnar os ter-
mos deste Edital, por falhas ou irregularidades, 
a Proponente que não o fizer até o 2º (segundo) 

dia útil que anteceder à data de realização da 
seleção das propostas, hipótese em que tal co-
municação não terá efeito de recurso. 
5.2. A impugnação feita tempestivamente pela 
Proponente não o impedirá de participar do 
Chamamento Público. 
5.3. Qualquer modificação no Edital exige divul-
gação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
6- PROPOSTAS  
6.1. A proposta de trabalho deve ter como foco 
principal o atendimento especializado aos por-
tadores de deficiências auditivas e visuais do 
município de Ribeirão Claro - PR promovendo o 
fortalecimento de vínculos, a melhoria da quali-
dade de vida, a melhoria da saúde mental e 
física, a inclusão social proporcionando acesso 
livre aos locais públicos e privados, a inserção 
familiar e social desenvolvendo o convívio em 
grupo, possibilitando a mobilidade e indepen-
dência do indivíduo para que consigam interagir 
em seu meio social, preparando-os para uma 
vida de maior autonomia e a inserção no mer-
cado de trabalho. 
 
6.2. As propostas deverão ter objetivos e metas 
claras, passíveis de controle e acompanhamen-
to de resultados. 
 
7- DOS RECURSOS FINANCEIROS  
7.1. Para a realização das atividades previstas 
neste edital, a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Claro, por meio da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, destinará a quantia de 
R$13.000,00 (treze mil reais).  
7.2. As despesas decorrentes deste Termo de 
Colaboração correrão por conta de recursos 
Orçamentários próprios da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social, como segue: 
 

O
rg
/ 
U
ni 

Classificação 
Orçamentária 

Clas-
sifica-
ção 
Eco-
nômi-

Fo
nte 
Re
cur
so 

Des
cri-
ção 
Fon
te 

Des-
cri-
ção 
Des
pe-
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7.3. A entidade selecionada firmará Termo de 
Colaboração com a Prefeitura Municipal de Ri-
beirão Claro, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social a partir da data de assinatura 
do mesmo, até 31 de Dezembro de 2022.  
 
8- DO RECURSO  
8.1. A aplicação do recurso deve ser com ações 
compatíveis ao que se pede o presente edital; 
8.2. Os recursos serão repassados por meio de 
transferência eletrônica e em obediência ao 
Cronograma de Desembolso devidamente a-
provado, que guardará consonância com as 
metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do Termo de Colaboração, mensalmente, até o 
dia IO (dez) do mês de referência. 
8.3. Os recursos repassados deverão ser depo-
sitados e movimentados em conta corrente es-
pecífica de instituição financeira oficial. Enquan-
to não empregados em sua finalidade, os recur-
sos deverão ser aplicados, financeiramente, nos 
termos do art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 
8.4. A liberação dos recursos correspondentes 
deve ocorrer em parcelas, de acordo com o 
Cronograma de Desembolso do Plano de Tra-
balho nas datas aprazadas, ficando estes reti-
dos até o saneamento das improbidades a se-
guir: 

8.4.1. Em caso de evidências de irregulari-
dades na aplicação das parcelas anteriormente 
recebidas. 
 

8.4.2. Quando constatado desvio de finali-
dade na aplicação dos recursos ou inadimple-
mento em relação às obrigações previamente 
estabelecidas no Termo de Colaboração. 
  
8.4.3. Quando, sem justificativa, a entidade dei-
xar de adotar medidas saneadoras apontadas 
pela Administração Pública ou pelos órgãos de 
Controle Interno. 
 
8.5. Quando for o caso, a entidade deverá es-
pecificar outras formas de parceria e outras fon-
tes de financiamento para a sua operacionaliza-
ção. 
 
8.6. É vedada a inclusão, tolerância ou admis-
são das despesas que prevejam ou permitam:  

8.6.1. A utilização dos recursos repassa-
dos por força do Termo de Colaboração, em 
finalidade diversa do objeto e de forma estabe-
lecida no Plano de Trabalho, ainda que em ca-
ráter de emergência.  

8.6.2. Pagamento de profissionais não 
vinculados a execução do projeto. 
 
8.7. A liberação do recurso dar-se-á somente 
após a publicação do extrato do Termo de Co-
laboração. 
 
8.8. A entidade deverá restituir a Prefeitura Mu-
nicipal de Ribeirão Claro, eventual saldo de re-
cursos, inclusive rendimentos da aplicação fi-
nanceira, na data de sua conclusão ou extinção 
do Termo de Colaboração. 
 
8.9. A entidade convenente deverá restituir à 
concedente o valor transferido, atualizado mo-
netariamente, desde a data do recebimento, 
acrescido de juros legais, na forma da legisla-
ção, nos seguintes casos:  

8.9.1. Quando não for executado o objeto 
da avença; 

8.9.2. Quando não for apresentada, no 
prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final;  

8.9.3. Quando os recursos forem utiliza-
dos de maneira diversa da estabelecida no 
Termo de Colaboração. 
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9- DA ENTREGA DOS ENVELOPES “DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E JU-
RÍDICA” E “DAS PROPOSTAS”  
 
9.1. As entidades deverão apresentar a propos-
ta e a documentação constante no Anexo I des-
te edital no dia 02/03/2022, devendo protocolar 
o pedido no Setor de Protocolo no horário de 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Ribei-
rão Claro, Estado do Paraná. 
 
9.2. A documentação deverá ser entregue em 
envelope devidamente lacrado, indicando em 
sua parte externa os seguintes dizeres:  
 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA E 
JURÍDICA E PROPOSTA DE TRABALHO  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
Seleção de entidade privada, sem fins lucrati-
vos, com o objetivo de celebrar termo de cola-
boração destinado a transferência de recursos 
financeiros com finalidade de cobrir despesas 
de custeio com ações e serviços de atenção 
aos portadores de deficiências auditivas e visu-
ais. 
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 

 
9.3. Os documentos de habilitação técnica e 
jurídica, a seguir especificados, devem ser a-
presentados em vias originais ou cópias au-
tenticadas e estarem vigentes à data de aber-
tura do envelope. 
9.3.1. Habilitação Jurídica:  

9.3.1.1. Comprovante de inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ - da 
Secretaria da Receita Federal/MF; 

9.3.1.2. Prova de inscrição no cadastro de 
contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede convenente, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível ao 
objeto do termo de colaboração- caso contrário 
apresentar declaração de isenção, assinada 
pelo responsável pela entidade;  

9.3.1.3. Certidão Liberatória expedida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

(https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/consultar-
certidao-liberatoria/235540/area/54)  

9.3.1.4. Certidão Liberatória do Conceden-
te (emitida pelo Município de Ribeirão Cla-
ro/PR); 

9.3.1.5. Certidão Negativa de Débitos Fe-
derais 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/A
TS-
PO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertida
o.asp?Tipo=2 ); 

9.3.1.6. Certidão Negativa de Débitos Es-
taduais 
(http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/
certidaoAutomatica ); 

9.3.1.7. Certidão Negativa de Débitos Mu-
nicipais (http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br); 

9.3.1.8. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 
( http://www.tst.jus.br/certidao); 

9.3.1.9. Certificado de Regularidade com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS (www.caixa.gov.br); 

9.3.1.10. Ata registrada da eleição e pos-
se da diretoria da entidade; 

9.3.1.11. Estatuto registrado da entidade, 
cujo objeto seja compatível com o do Termo de 
Colaboração a ser celebrado;  

9.3.1.12. Identidade, CPF e comprovante 
de residência do Presidente ou Responsável 
Legal da Entidade;  
 
9.4. Plano de trabalho contendo: 

9.4.1. Informações cadastrais da entidade 
preponente, contendo nome completo da enti-
dade executora, CNPJ, endereço completo, 
contatos, nome e identificação do presidente ou 
responsável legal; 

9.4.2. Histórico: Descrever detalhadamen-
te a atuação social da entidade em projetos a 
que se refere o presente edital, experiência e 
realização anteriores;  

9.4.3. Pessoa responsável pelo projeto e 
função que ocupa na entidade; 

9.4.4. Identificação do objeto a ser execu-
tado;  

9.4.5. Objetivos: descrever o conjunto de 
ações necessárias para alcançar o objetivo; 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=2
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.caixa.gov.br/


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO  
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO – PR 

 

  www.ribeiraoclaro.pr.gov.br De acordo com a Lei Municipal nº 1003/2013 
Ribeirão Claro – PR, terça- feira, 01 de fevereiro  de 2022. Ano IX      Edição nº 1.813 Pág. 36 /47 

ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 

DIÁRIO OFICIAL CERTIFICADO DIGITALMENTE 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site www.ribeiraoclaro.pr.gov.br 

9.4.6. Descrição das atividades: descrever 
as atividades que serão executadas pela enti-
dade, com programação detalhada, incluindo as 
etapas ou fases de execução, além da descri-
ção de como cada atividade será realizada (me-
todologia). A programação deve conter ainda, a 
previsão de início e fim da execução do objeto, 
bem como da conclusão das etapas ou fases 
programadas;  

9.4.7. O plano de aplicação dos recursos, 
bem como o cronograma físico-financeiro de 
desembolso com os valores fracionados men-
salmente durante a vigência de execução do 
objeto. 
 
10- DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. A Sessão Pública de avaliação, julgamen-
to e seleção das propostas será realizada na 
Sala de Licitações do Departamento de Licita-
ções e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Claro, Estado do Paraná, na Rua Os-
valdo Amaral de Oliveira, nº 555, iniciando-se 
às 09:00 (nove) horas do dia 03 (três) de 
março de 2022 e será conduzida pela Comis-
são de Seleção, nomeados pela Portaria nº 243, 
de 25 de Setembro de 2017. 
 
10.2. A avaliação das propostas terá caráter 
eliminatório e classificatório (Art. 16. do Decreto 
nº 8.726, de 2016). 
10.3. As propostas serão classificadas de acor-
do com os critérios de julgamento estabelecidos 
neste Edital – (§1° do Art. 16. do Decreto nº 
8.726, de 2016). 
10.4. Será eliminada a organização da socieda-
de civil cuja proposta esteja em desacordo com 
os termos desse edital - (§2º, incisos I, II, III e IV 
do Art. 16. do Decreto nº 8.726, de 2016). 
10.5. O processo de seleção abrangerá a avali-
ação das propostas por pontuação conforme a 
tabela abaixo: 

Critérios de 
Julgamento 

Metodologia de 
Pontuação 

Pontuação 
Máxima 
por Item 

(A) Informações 
sobre ações a 
serem executa-

- Grau pleno de 
atendimento (2,0 
pontos) 

2,0 

das, as metas a 
serem atingidas, 
os indicadores 
que aferirão o 
cumprimento 
das metas ; e os 
prazos para a 
execução das 
ações e para o 
cumprimento 
das metas. 

- Grau satisfatório 
de atendimento 
(1,0 pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, incisos 
II e III, do Decreto 
nº 8.726, de 2016. 

 
(B) Adequação 
da proposta aos 
objetivos da polí-
tica, do plano, do 
programa ou da 
ação em que se 
insere a parceri-
a.  

- Grau pleno de 
adequação (1,0 
pontos) 
- Grau satisfatório 
de adequação (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório do 
requisito de ade-
quação (0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica a 
eliminação da pro-
posta, por força do 
caput do art. 27 da 
Lei nº 13.019, de 
2014, c/c art. 9º, 
§2º, inciso I, do 
Decreto nº 8.726, 
de 2016.  

1,0 

 
(C) Descrição da 
realidade objeto 
da parceria e do 
nexo entre essa 
realidade e a 
atividade ou pro-
jeto proposto.  

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-

1,0 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO  
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO – PR 

 

  www.ribeiraoclaro.pr.gov.br De acordo com a Lei Municipal nº 1003/2013 
Ribeirão Claro – PR, terça- feira, 01 de fevereiro  de 2022. Ano IX      Edição nº 1.813 Pág. 37 /47 

ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 

DIÁRIO OFICIAL CERTIFICADO DIGITALMENTE 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site www.ribeiraoclaro.pr.gov.br 

te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 16, §2º, inciso 
I, do Decreto nº 
8.726, de 2016. 

(D) Possuir no 
mínimo, um, dois 
ou três anos de 
existência, com 
cadastro ativo, 
comprovados 
por meio de do-
cumentação 
emitida pela Se-
cretaria da Re-
ceita Federal do 
Brasil, com base 
no Cadastro 
Nacional da 
Pessoa Jurídica 
- CNPJ, confor-
me, respectiva-
mente, a parce-
ria seja celebra-
da no âmbito 
dos Municípios, 
do Distrito Fede-
ral ou dos Esta-
dos e da União, 
admitida a redu-
ção desses pra-
zos por ato es-
pecífico de cada 
ente na hipótese 
de nenhuma 
organização 
atingi-los; 

- Grau pleno da 
descrição (1,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (0,5 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

 
 
 
 

1,0 

(E) Possuir ex-
periência prévia 
na realização, 
com efetividade, 
do objeto da 
parceria ou de 
natureza seme-
lhante;  

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 

2,0 

de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

(F) Possuir insta-
lações, condi-
ções materiais e 
capacidade téc-
nica e operacio-
nal para o de-
senvolvimento 
das atividades 
ou projetos pre-
vistos nessa 
parceria ou de 
natureza seme-
lhante. 

- Grau pleno da 
descrição (2,0 pon-
tos) 
- Grau satisfatório 
da descrição (1,0 
pontos) 
- O não atendimen-
to ou o atendimen-
to insatisfatório 
(0,0). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério implica 
eliminação da pro-
posta, por força do 
art. 33, inciso V, da 
Lei nº 13.019, de 
2014. 

2,0 

(G) Adequação 
da proposta ao 
valor de referên-
cia constante do 
Edital, com 
menção expres-
sa ao valor glo-
bal da proposta.  

- O valor global 
proposto é igual ou 
até 10% (dez por 
cento), exclusive, 
mais baixo do que 
o valor de referên-
cia (1,0 pontos);  
- O valor global 
proposto é superior 
ao valor de refe-
rência (0,0 pontos). 
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” nes-
te critério NÃO 
implica a elimina-
ção da proposta, 
haja vista que, nos 
termos de colabo-
ração, o valor esti-
mado pela adminis-
tração pública é 
apenas uma refe-
rência, não um 
teto. 

1,0 
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Pontuação Máxima Global 10,0 

 
10.6. Analisada a conformidade dos documen-
tos e a avaliação das propostas por pontuação 
estabelecida neste instrumento, a instituição 
executora será considerada habilitada. 
 
10.7. O nome da entidade selecionada será 
divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Claro e publicado no Diá-
rio Oficial em até 05 (cinco) dias úteis após tér-
mino do prazo de análise da documentação e 
propostas. 
 
10.8. Após a divulgação, as demais entidades 
terão prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a 
apresentação de recurso administrativo à Co-
missão Técnica de Avaliação mediante petição 
de forma clara e objetiva, assinada pelo repre-
sentante legal da entidade e protocolada no 
horário de funcionamento da Prefeitura Munici-
pal de Ribeirão Claro - PR. 
 
11- DA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS 
 
11.1. Ao final da análise e seleção das propos-
tas, a Proponente que quiser recorrer e apre-
sentar recurso, deverá manifestar de forma ex-
pressa, imediata e motivadamente a sua inten-
ção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação de memori-
ais, ficando as demais Proponentes desde logo 
intimadas para apresentarem contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
11.2. Interposto o recurso, a Comissão de Sele-
ção poderá reconsiderar a sua decisão ou en-
caminhá-lo devidamente informado à autoridade 
competente. 
 
11.3. Decididos os recursos e constatada a re-
gularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à 
Proponente Vencedora e homologará o proce-
dimento. 
 
12- DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO  

 12.1. O acompanhamento e fiscalização do 
objeto do Termo de Colaboração celebrado se-
rão efetuados pela Secretaria Municipal de As-
sistência Social, mediante visitas técnicas e 
elaboração de relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação da parceria; em seguida, subme-
ter à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independente-
mente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil, de acordo com as atividades 
definidas no Plano de Trabalho.  
 
12.2. A Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção, designada pelo Decreto no 1087 de 11 de 
fevereiro de 2021, realizará o monitoramento e 
avaliação da presente parceria, em cumprimen-
to do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei 
Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014. 
12.3. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação das atividades, e submetê-lo à co-
missão de monitoramento e avaliação para ho-
mologação.  
 
12.4. Qualquer irregularidade concernente às 
cláusulas deste Termo de Colaboração implica-
rá na suspensão da parceria e na adoção das 
demais providências cabíveis. 
12.5. A prestação de contas se fará ao final da 
vigência do Termo de Colaboração/ Subvenção.  
 
13- DAS OBRIGAÇÕES DO TOMADOR (EN-
TIDADE) 
13.1. Aplicar devidamente a subvenção confor-
me estabelecido no Cronograma de Desembol-
so. 
13.2. Encaminhar à Secretaria Municipal de 
Assistência Social relatórios de execução de 
transferências voluntárias realizadas a cada 
bimestre até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao encerramento do bimestre.  
 
13.3. Apresentar mensalmente rol quantitativo 
com o número de pessoas atendidas e ativida-
des realizadas 
 
13.4. Informar e interagir junto à Supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, ga-
rantindo a qualidade do atendimento. 
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13.5. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, res-
peitando o calendário, as atividades e os pro-
gramas a serem acordados com as demais en-
tidades subvencionadas. 
 
13.6. Manter atualizado o cadastro da entidade 
junto à Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, e demais órgãos legalmente competentes. 
 
13.7. Aplicar integralmente os recursos financei-
ros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação 
dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 
atendendo aos princípios de economicidade e 
eficiência.  
 
13.8. O atendimento do princípio da economici-
dade deverá ser comprovado, mediante pesqui-
sa de preços junto a no mínimo 03(três) forne-
cedores do ramo pertinente ao objeto deste 
convênio ou justificativa pela sua não realiza-
ção. 
 
13.9. Manter a contabilidade e registros atuali-
zados e em boa ordem. 
 
13.10. Apresentar, por ocasião do recebimento 
da subvenção, Certidão Liberatória do Conce-
dente (emitida pelo Município). 
 
13.11. Apresentar mensalmente, por ocasião do 
recebimento da subvenção, Certidão Liberatória 
do Tribunal de Contas do Paraná, Certidão Ne-
gativa de Débitos Relativos a Créditos Tributá-
rios Federais/INSS e a Dívida Ativa da União ou 
Positiva com efeito de negativa (Portaria Con-
junta RFB/PGFN no 175 1/2014), Certidão Nega-
tiva de Débitos Tributários e de Dívida Ativa 
Estadual, Certidão de Débitos Municipais, Certi-
ficado de Regularidade do FGTS - CRF e Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT 
vigentes à celebração do Termo de Colabora-
ção. 
 
13.12. É de responsabilidade do TOMADOR 
manter todas as Certidões do item 6.12 atuali-
zadas mensalmente, caso contrário não será 

possível a liberação e transferência de recursos 
com as Certidões vencidas. 
 
13.13. Atender a eventuais solicitações acerca 
de levantamentos de dados formulados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com 
vistas a contribuir com o planejamento do aten-
dimento no âmbito municipal. 
 
13.14. Garantir o atendimento de quaisquer in-
teressados, sem distinção de qualquer nature-
za. 
 
13.15. Divulgar na internet e em locais visíveis 
de sua sede e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebra-
das com o Poder Público, contendo, no mínimo, 
as informações requeridas no parágrafo único 
do art. I I da Lei no 13.019/2014. 
13.16. Dar livre acesso dos servidores dos ór-
gãos ou das entidades públicas repassadoras 
dos recursos, do Controle Interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei no 13.019/2014, bem como dos locais 
de execução do objeto. 
 
13.17. Responder exclusivamente pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais relacionados à execu-
ção do objeto previsto no termo de colaboração, 
não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadim-
plência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os danos de-
correntes de restrição à sua execução. 
 
13.18. Disponibilizar em sua página na internet 
ou, na falta desta, em sua rede, consulta ao 
extrato deste termo de colaboração, contendo, 
pelo menos, o objeto a finalidade e o detalha-
mento da aplicação dos recursos. 
 
13.19. Manter o cadastro atualizado, contendo o 
registro dos gestores e dos servidores encarre-
gados da fiscalização do ato da transparência, 
inclusive os que compõem a unidade gestora de 
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transferência UGT, sendo considerado requisito 
prévio ao ato de transferência do exame e jul-
gamento das respectivas prestações e tomadas 
de contas apresentadas, conforme art. 3 0, § 
único da Resolução no 28/2011 do TCE/PR. 
13.20. A organização da sociedade civil sub-
vencionada deverá promover a abertura de con-
ta corrente específica, observado o disposto no 
art. 51, da Lei Federal no 13.019/2014. 
13.21. Manter e movimentar os recursos na 
conta bancária específica, observado o disposto 
no art. 51 da Lei 13.019/2014. 
13.22. Os recursos recebidos e não utilizados 
deverão ser devolvidos para o MUNICÍPIO, de-
vidamente corrigidos na data de sua conclusão 
ou extinção. 
13.23. Fica estabelecido a responsabilidade 
exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos. 
13.24. Aplicar devidamente os recursos repas-
sados pelo Município inclusive os rendimentos 
de aplicação no mercado financeiro, bem como 
os correspondentes à sua contrapartida quando 
exigido, exclusivamente no objeto do presente 
Convênio. 
13.25. Caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 
Termo de Colaboração, o bem será gravado 
com cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção, em cumprimento do dispos-
to no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Fede-
ral no 13.019, de 31 de julho de 2014. 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
14.1. Repassar à entidade os recursos por meio 
de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará con-
sonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do Termo de Colaboração, 
mensalmente, até o dia IO (dez) do mês de re-
ferência. 
14.2. Liberar e transferir os recursos, em con-
formidade com o Cronograma de Desembolso 
nas datas aprazadas, ficando estes retidos até o 
saneamento das improbidades a seguir: 

14.2.7. Em caso de evidências de irregularidades na 
aplicação das parcelas anteriormente recebidas; 

14.2.8. Quando constatado desvio de finalidade na 
aplicação dos recursos ou inadimplemento em 
relação às obrigações previamente estabeleci-
das no Termo de Colaboração.  

14.2.9. Quando, sem justificativa, a entidade deixar de 
adotar medidas saneadoras apontadas pela 
Administração Pública ou pelos órgãos de Con-
trole Interno. 
 
14.3. Promover reuniões periódicas com a enti-
dade vencedora a fim de proporcionar a avalia-
ção e ajustes de interesse geral. 
14.4. Orientar, supervisionar e fiscalizar os tra-
balhos, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, as atividades a serem 
executadas, verificar a exata aplicação dos re-
cursos e avaliação dos resultados. 
14.5. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessárias 
justificativas, as excepcionais reformulações do 
Plano de Trabalho. 
14.6. Fornecer manuais específicos de presta-
ção de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, 
informando previamente e publicando em meios 
oficiais de comunicação às referidas organiza-
ções eventuais alterações no seu conteúdo. 
14.7. Viabilizar o acompanhamento pela internet 
dos processos de liberação de recursos. 
14.8. Promover o monitoramento e a avaliação 
do cumprimento do objeto da parceria. 
 
14.9. Emitir relatório técnico de monitoramento 
e avaliação da parceria e submeter à comissão 
de monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatori-
edade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil. 
14.10. A Administração Pública proporcionará 
todas as facilidades para a entidade executar as 
atividades do objeto do presente Termo de Co-
laboração. 
14.11. Fornecer à entidade todo tipo de infor-
mação interna essencial para a execução das 
atividades, mediante solicitação formalizada e 
protocolada. 
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14.12. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos respec-
tivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento. 
14.13. Instaurar tomada de contas antes do 
término da parceria, ante a constatação de evi-
dências de irregularidades na execução do ob-
jeto da parceria. Qualquer irregularidade con-
cernente às cláusulas deste Termo de Colabo-
ração implicará na suspensão da parceria e na 
adoção das demais providências cabíveis. 
14.14. Na hipótese de o gestor da parceria dei-
xar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público de-
verá designar novo gestor, assumindo, enquan-
to não ocorrer, todas as obrigações do gestor, 
com as respectivas responsabilidades. 
 
14.15. Serão aplicadas penalidades no caso da 
execução de objeto estar em desacordo com as 
especificações e com a proposta, fora dos pra-
zos estabelecidos e quando não forem cumpri-
das as condições estabelecidas no Plano de 
trabalho. 
15- DO GESTOR, DA CELEBRAÇÃO E VI-
GÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO  
15.1.  A gestora da parceria entre a Administra-
ção Pública e a Organização da Sociedade Civil 
será a servidora Ediane da Cruz Vicente Ca-
margo portadora do CPF/MF nº 040.260.909-30, 
ocupante do cargo de Assistente Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
15.2. A celebração do Termo de Colaboração 
aprovado no âmbito deste edital será formaliza-
da entre a Prefeitura Municipal de Ribeirão Cla-
ro - PR, através da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, na qualidade de Concedente e 
o Proponente selecionado, na qualidade de 
convenente, observados os preceitos legais; 
15.3. As alterações que se fizerem necessárias 
durante a vigência deste instrumento, serão 
formalizadas por meio de Termo Aditivo. 
 
15.4. O período de execução do Termo de Co-
laboração deste edital é a partir da data de as-
sinatura do Termo de Colaboração até 31 de 
dezembro de 2022. 
 

15.5. O período de vigência do Termo de Cola-
boração deste edital é a partir da data de assi-
natura do Termo de Colaboração até 31 de Ja-
neiro de 2023.  
 

Ribeirão Claro, 21 de Janeiro de 2022. 
 
 

Elizangela Augusta Paschoal Bonato 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
CLARO E A ENTIDADE SUBVENCIONADA 
XXXXXXXX.  
 
Pelo presente Termo de Colaboração, de um 
lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, do-
ravante designado simplesmente MUNICÍPIO, 
com sede na Rua Cel. Emílio Gomes, 731- 
CNPJ 75.449.579/0001-73, neste ato represen-
tado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO 
CARLOS BONATO, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 4.026.280-6 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
584.499.499-04 e pelo titular da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO, 
portador da Cédula de Identidade nº 
30.421.375-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 024.546.719-05, que subscreve o presente 
instrumento em consonância com o disposto no 
artigo 135 e 171 da Lei Orgânica Municipal e de 
outro lado a entidade subvencionada 
XXXXXXX, doravante designada simplesmente 
de ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XXXXXX, com sede na (LOGRADOU-
RO/NOME/CIDADE/ESTADO) neste ato repre-
sentada por seu presidente XXXXXX, portador 
da Cédula de Identidade nº XXXXXXX e inscrito 
no CPF/MF nº XXXXXXX, residente domiciliado 
na (LOGRADOURO), na cidade de XXXXXXX, 
têm entre si justo e convencionado celebrar o 
presente Termo de Colaboração, com obser-
vância na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, das disposições contidas no Plano de 
Trabalho apresentado pela ENTIDADE, aprova-
do pela Secretaria Municipal de Assistência So-
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cial, nos termos da autorização contida na Lei 
Municipal nº 27 de julho de 2001, mediante esti-
pulação das seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de 
Colaboração tem por objetivo o estabelecimento 
de uma parceria entre o MUNICÍPIO, por inter-
médio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, e a ENTIDADE, para cobrir despesas de 
custeio com ações e serviços especializados 
em atenção aos portadores de deficiências au-
ditivas e visuais, conforme detalhado no Plano 
de Trabalho apresentado pela Organização da 
Sociedade Civil, parte integrante deste Termo 
de Colaboração.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Pela prestação de 
serviço objeto deste Termo de Colaboração, o 
MUNICÍPIO repassará a ENTIDADE os valores 
base mensais a seguir discriminados, perfazen-
do o valor total de R$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais) que será pago em parcelas 
mensais conforme cronograma de desembolso 
(ANEXO XXX), devidamente aprovado pela Se-
cretaria Municipal de Assistência Social e corre-
rão por conta dos recursos alocados no orça-
mento municipal na classificação orçamentária 
0500.08.242.0011.2.042.3.3.50.43.00.00 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Os recursos financei-
ros serão liberados em XX parcelas conforme 
cronograma de desembolso constante no Plano 
de Trabalho (ANEXO XXX) a partir da data da 
assinatura do presente termo, suplementado 
quando necessário, por formulário, justificativas 
e formalização de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA: A ENTIDADE subven-
cionada deverá prestar contas trimestralmente 
dos valores recebidos à Secretaria Municipal de 
Finanças.  
 
CLÁUSULA QUINTA: Os recursos públicos 
repassados à ENTIDADE a título de subvenção 
deverão ser aplicados única e exclusivamente 
para as atividades relacionadas no Plano de 
Trabalho anexo a este Termo de Colaboração.  
 

CLÁUSULA SEXTA:  O MUNICÍPIO compro-
mete-se a: 

XXXI. Examinar e aprovar o Plano de Trabalho 
apresentado pela ENTIDADE;  

XXXII. Repassar à ENTIDADE a subvenção de-
finida neste Termo, mensalmente, até o 
dia 10 do mês de referência, conforme 
estabelecido nas cláusulas deste Ter-
mo; 

XXXIII. Promover reuniões Periódicas com a ENTIDA-
DE a fim de proporcionar a avaliação e ajustes 
de interesse geral;  

XXXIV. Orientar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos, 
cabendo especificamente acompanhar, por in-
termédio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social as atividades a serem executadas, verifi-
car a exata aplicação dos recursos e avaliação 
dos resultados; 

XXXV. Examinar e aprovar, se for o caso, quando 
propostas e acompanhadas das necessárias 
justificativas, as excepcionais reformulações do 
Plano de Trabalho;  

XXXVI. Fornecer manuais específicos de prestação de 
contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informan-
do previamente e publicando em meios oficiais 
de comunicação às referidas organizações, e-
ventuais alterações no seu conteúdo; 

XXXVII. Emitir relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de parceria e submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente de obrigatori-
edade de apresentação de prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil;  

XXXVIII. Realizar, nas parcerias com vigência superior a 
um ano, pesquisa de satisfação com os benefi-
ciários do plano de trabalho e utilizar os resulta-
dos como subsídio na avaliação da parceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos pac-
tuados, bem como na reorientação e no ajuste 
das metas e atividades definidas;  

XXXIX. Liberar os recursos por meio de transferência 
eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as 
metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do termo de colaboração ou Termo de Colabo-
ração;  

XL. Promover o monitoramento e a avaliação do 
cumprimento do objeto da parceria;  
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XLI. Na hipótese de o gestor da parceria dei-
xar de ser agente público ou ser lotado 
em outro órgão ou entidade, o adminis-
trador público deverá designar novo 
gestor, assumindo, enquanto não ocor-
rer, todas as obrigações do gestor, com 
as respectivas responsabilidades;  

XLII. Viabilizar o acompanhamento pela inter-
net dos processos de liberação de re-
cursos;  

XLIII. Manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até 
cento e oitenta dias após o respectivo 
encerramento;  

XLIV. Divulgar pela internet os meios de repre-
sentação sobre a aplicação irregular 
dos recursos envolvidos na parceria;  

XLV. Instaurar tomada de contas antes do 
término da parceria, ante a constatação 
de evidências de irregularidades na e-
xecução do objeto da parceria.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: A ENTIDADE 
compromete-se a:  

XXXVII. Apresentar Plano de Trabalho, nos ter-
mos do artigo 22 da Lei nº 13.019, de 
31 de julho de 2014; 

XXXVIII. Aplicar devidamente a subvenção, con-
forme estabelecido neste Termo de 
Fomento; 

XXXIX. Encaminhar à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, até o segundo dia 
útil após o dia 25 de cada mês, ofício, 
planilhas de movimentação e de justifi-
cativa, solicitando a liberação de verba 
para o mês subseqüente;  

XL. Informar e interagir junto à supervisão da 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social garantindo a qualidade no aten-
dimento;  

XLI. Participar das reuniões periódicas com a 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social respeitando o calendário, as ati-
vidades e os programas a serem acor-
dados com as demais entidades sub-
vencionadas;  

XLII. Manter atualizado o cadastro da entida-
de junto à Secretaria Municipal de As-

sistência Social e mais órgãos legal-
mente competentes; 

XLIII. Ampliar integralmente os recursos finan-
ceiros repassados pelo MUNICÍPIO na 
prestação de serviços objeto deste 
Termo de Colaboração;  

XLIV. Prestar contas ao MUNICÍPIO;  
XLV. Manter a contabilidade e registros atuali-

zados e em boa ordem; 
XLVI. Apresentar mensalmente, por ocasião do 

recebimento da subvenção, Certidão 
Liberatória do Tribunal de Contas do 
Paraná, Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Fede-
rais e à Dívida Ativa da União ou Posi-
tiva com efeito de negativa (Portaria 
Conjunta RFB/PGFN no 175 1/2014), 
Certidão Negativa de Débitos Tributá-
rios e de Dívida Ativa Estadual, Certi-
dão de Débitos Municipais, Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF e Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas 
CNDT atualizadas;  

XLVII. Atender a eventuais solicitações acerca de 
levantamentos de dados formulados pela Secre-
taria Municipal de Assistência Social, com vistas 
a contribuir com o planejamento de atendimento 
no âmbito municipal;  

XLVIII. Garantir o atendimento de quaisquer interessa-
dos, sem distinção de qualquer natureza;  

XLIX. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua 
sede e dos estabelecimentos em que exerça 
suas ações todas as parcerias celebradas com 
o Poder Público, contendo, no mínimo, as in-
formações requeridas no parágrafo único do art. 
11 da Lei n º 13.019/2014; 

L. Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou 
das entidades públicas repassadoras dos recur-
sos, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondentes aos processos, aos documen-
tos, às informações referentes aos instrumentos 
de transferências regulamentados pela Lei nº 
13.019/2014, bem como dos locais de execução 
do objeto;  

LI. Responder exclusivamente pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto 
previsto no termo de colaboração ou de fomen-
to, não aplicando responsabilidade solidária ou 
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subsidiária da administração pública a inadim-
plência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os danos de-
correntes de restrição à sua execução;  

LII. Disponibilizar ao cidadão, na sua página 
da internet ou, na falta desta, em sua 
rede, consulta ao extrato deste Termo 
de Colaboração, contendo, pelo me-
nos, o objeto a finalidade e o detalha-
mento da aplicação de recursos;  

LIII. Apresentar mensalmente rol quantitativo 
com o número de pessoas atendidas e 
atividades realizadas;  

LIV. Manter cadastro atualizado, contendo o 
registro dos gestores e dos servidores 
encarregados da fiscalização do ato da 
transferência, inclusive os que compõe 
a unidade gestora de transferência 
UGT, sendo considerado requisito pré-
vio ao ato de transferência do exame e 
julgamento das respectivas prestações 
e tomadas de contas apresentadas, 
conforme art. 3º, § único da Resolução 
nº 28/2011 do TCE/PR.  
 

CLÁUSULA OITAVA: O Plano de Trabalho 
proposto pela ENTIDADE deverá atender o dis-
posto no artigo 22 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 
CLÁUSULA NONA: A ENTIDADE subvencio-
nada deverá promover a abertura de conta es-
pecífica, observado o disposto no art. 51, da Lei 
Federal nº 13.019/2014; 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos recebidos e 
não utilizados deverão ser devolvidos para o 
MUNICÍPIO, devidamente corrigidos na data de 
sua conclusão ou extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Em cumprimento do dis-
posto na línea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 
13.019 de 31 de julho de 2014,fica designada a 
servidora Ediane da Cruz Vicente Camargo, 
Gestora da Presente Parceria, conforme Porta-
ria nº149, de 18 de Abril de 2017. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em cumpri-
mento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da 
Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, de-
signada pelo Decreto nº 646, de 25 de setembro 
de 2017, realizará o monitoramento e avaliação 
da seguinte parceria;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em cumpri-
mento do disposto no parágrafo quinto do artigo 
35 da Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 
2014, caso a organização da sociedade civil 
adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração do 
Termo de Colaboração, o bem será gravado 
como cláusula de inalienabilidade e a entidade 
deverá formalizar promessa de transferência da 
propriedade à Administração Pública, na hipóte-
se de sua extinção;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Qualquer 
irregularidade concernente às cláusulas deste 
Termo de Colaboração implicará na suspensão 
da parceria e na adoção de providências cabí-
veis;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente 
Termo de Colaboração terá a vigência a partir 
da data de assinatura do Termo de Colaboração 
até 31 de Janeiro de 2023. 
I – O período de execução do Termo de Colabo-
ração a vigência a partir da data de assinatura 
do Termo de Colaboração até 31 de Dezembro 
de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As alterações 
que se fizerem necessárias durante a vigência 
desse instrumento, serão formalizadas por meio 
de Termo Aditivo;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A ENTIDADE 
apresentará:  

V. Apresentação de contas trimestralmente de 
acordo com a Cláusula Quarta deste instrumen-
to e as normativas vigentes do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná; 

VI. Prestação de contas anual até 31 de Janeiro do 
exercício subseqüente, nos moldes das instru-
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ções normativas do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica estabele-
cida a responsabilidade exclusiva da organiza-
ção da sociedade civil pelo gerenciamento ad-
ministrativo e financeiro dos recursos recebidos;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Será de res-
ponsabilidade exclusiva da organização da so-
ciedade civil o pagamento de encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do Termo de Colaboração;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: É prerrogativa do 
MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabi-
lidade pela execução do objeto, no caso de pa-
ralisação, de modo a evitar sua descontinuida-
de.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: É competente o foro 
da Comarca de Ribeirão Claro para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução 
deste Termo de Colaboração. 
 
E, por estarem assim de pleno acordo com os 
termos do presente instrumento, em 3 (três) 
vias de igual forma e teor, na presença de 02 
(duas) testemunhas. 
 
Ribeirão Claro, XX de XXXX de 2022. 
 
 
JOÃO CARLOS BONATO                      ELI-
ZANGELA AUGUSTA PASCHOAL BONATO 
  PREFEITO MUNICIPAL                        SE-
CRETÁRIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
______________________ 
PRESIDENTE DA ENTIDADE   
 
_____________________                           
_______________________ 
 
      TESTEMUNHA                                                 
TESTEMUNHA 

 
 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022 (P-

MRC) 
PROCESSO Nº 014/2022 

 
O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 

CLARO, ESTADO DO PARANÁ, torna público 
que fará realizar às 8:50 (oito e cinquenta) 
horas do dia 04 (quatro) de Março de 2022, 
na Sala de Licitações do Departamento de Lici-
tações e Contratos, sito à Rua Osvaldo Amaral 
de Oliveira, nº 555, Centro, CEP 86.410-000, 
Ribeirão Claro, Estado do Paraná, CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA sob o regime de MAIOR 
LANCE OU OFERTA POR ITEM, objetivando a 
possível concessão por uso remunerado das 
dependências onde funciona o bar, depósito, 
sala de jogos e churrasqueira localizada no 
Terminal Rodoviário Municipal, sito na Ro-
doviária de Ribeirão Claro, à Rua Cel. Joa-
quim Ribeiro Gomes, nº 1.245, na sede deste 
município de Ribeirão Claro, Estado do Pa-
raná, por um período de 24 (vinte e quatro) 
meses, conforme valor e especificações cons-
tantes do Anexo I deste Edital. 
 

A pasta técnica, com o inteiro 
teor do Edital, poderá ser examinada no ende-
reço supramencionado a partir do dia 1º de Fe-
vereiro de 2022 no horário comercial, e, solici-
tada mediante requerimento pelo e-mail licita-
coes@ribeiraoclaro.pr.gov.br ou acessar a-
través do site do município, 
www.ribeiraoclaro.pr.gov.br. 
 

Ribeirão Claro-PR, 31 de Janeiro de 2022. 
 

Fábio Antonio Batista da Rosa 
Presidente da Comissão Permanente de Lici-

tação 

 
 
 
 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS - PMRC 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2022 (P-
MRC) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 
006/2022 (PMRC) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIBEIRÃO CLARO 
CNPJ: 75.449.579/0001-73 
CONTRATADO: CEDECON – CENTRO DE 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA 
CNPJ: 05.269.982/0001-35 
OBJETO: A contratação de empresa especiali-
zada para ministrar curso de formação continu-
ada aos/às professores/as das escolas e cen-
tros municipais de educação infantil. 
VIGÊNCIA: 1º de fevereiro de 2.022 a 1º maio 
de 2.022 
VALOR: R$ 4.760,00 (quatro mil setecentos e 
sessenta reais). 
 

Ribeirão Claro-PR, 31 de Janeiro de 2.022. 
 

 
João Carlos Bonato 
Prefeito Municipal 

 
 

Fábio Antonio Batista da Rosa 
Presidente da Comissão Permanente de Lici-

tação 

 
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO I TERMO 

ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 17/2021 – (PMRC) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2021 (PMRC)  
 

RETIFICA-SE a publicação do Extra-
to do I Termo Aditivo à Ata de Registro de Pre-
ços nº 17/2021 (PMRC), publicado na Edição do 
Jornal Tribuna do Vale , nº 4471, de 08 e 09 de 
janeiro de 2022, às fls.06, tendo em vista equí-
voco, de modo que:  

 
Onde se lê: 
EXTRATO DE RESCISÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2021 (P-
MRC) 

...  
 

                      FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 
78, Inciso I e 79, Inciso I da Lei Federal 
8.666/96. 

 
Leia – se: 

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2021 – (PMRC) 

(SUPRESSÃO DE ITEM) 
                     
                    ... 

 
VALOR: - R$ 4.212,53 (quatro mil 

duzentos e doze reais e cinquenta e três centa-
vos). 

 
 

Ribeirão Claro-Pr, 27 de janeiro de 2.022. 
 

 
João Carlos Bonato 
Prefeito Municipal 

 
 

Fábio Antonio Batista da Rosa 
Chefe do Departamento de Compras, 

Licitações e Contratos 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 

006/2022 (PMRC) 
 

Objeto: A contratação de empresa especializa-
da para ministrar curso de formação continuada 
aos/às professores/as das escolas e centros 
municipais de educação infantil. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO CLARO 
CNPJ: 75.449.579/0001-73 
Contratado: CEDECON – CENTRO DE DE-
SENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA 
CNPJ: 05.269.982/0001-35 
Valor Total: R$ 4.760,00 (quatro mil setecentos 
e sessenta reais) 
Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso II, da Lei 
8.666/93. 
 

Ribeirão Claro-PR, 28 de Janeiro de 2022. 
João Carlos Bonato 
Prefeito Municipal 

Fábio Antonio Batista da Rosa 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO  
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO – PR 

 

  www.ribeiraoclaro.pr.gov.br De acordo com a Lei Municipal nº 1003/2013 
Ribeirão Claro – PR, terça- feira, 01 de fevereiro  de 2022. Ano IX      Edição nº 1.813 Pág. 47 /47 

ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 
 

DIÁRIO OFICIAL CERTIFICADO DIGITALMENTE 
A Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site www.ribeiraoclaro.pr.gov.br 

Presidente da Comissão Permanente de Lici-
tação 

 
 
 

PORTARIA Nº 003/2022 
 
O VEREADOR 

ODAIR DO PRADO, PRESIDENTE DA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CLARO, ESTA-
DO DO PARANÁ, NO USO DAS SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, 

 
RESOLVE: 
 
Por força da Lei 

Municipal nº 1.525/2022 de 28/01/2022, atualiza 
a tabela de níveis e padrões de vencimentos do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Ri-
beirão Claro, Estado do Paraná que passa a 
vigorar com os seguintes valores: 

CONTRATOS NO REGIME DA CLT – LEI Nº 
078/03 

TABELA DE NÍVEIS E PADRÕES DE 
VENCIMENTOS 

EMPREGOS PÚBLICOS - CLT 

NÍ-
VEI
S 

PADRÕES DE VENCIMENTO 

A B C D E F G 

I 
1.21
4,93 

1.45
7,92 

1.74
9,51 

2.09
9,41 

2.51
9,29 

3.02
3,15 

3.62
7,79 

II 
1.22
1,22 

1.46
5,47 

1.75
8,56 

2.11
0,28 

2.53
2,34 

3.03
8,80 

3.64
6,56 

III 
2.74
9,09 

3.29
8,91 

3.95
8,69 

4.75
0,42 

5.70
0,50 

6.84
0,61 

8.20
8,73 

IV 
5.53
0,71 

6.63
6,85 

7.96
4,23 

9.55
7,07 

11.4
68,4

8 

13.7
62,1

8 

16.1
38,4

4 

V 
6.38
7,25 

7.66
4,71 

9.19
7,65 

11.0
37,1

8 

13.2
44,6

1 

15.8
93,5

4 

16.1
38,4

4 

VI 
2.01
6,51 

2.41
9,82 

2.90
3,78 

3.48
4,54 

4.18
1,44 

5.01
7,73 

6.02
1,28 

VII 
3.47
6,59 

4.17
1,91 

5.00
6,30 

6.00
7,55 

7.20
9,07 

8.65
0,88 

10.3
81,0

6 

OBS: Níveis e Padrões limitados a R$ 
16.138,44 (subsídio do Prefeito) 

 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – 

LEI 120/04 
TABELA DE NÍVEIS E PADRÕES DE VENCI-

MENTOS 

SÍMBOLO VALOR 

CC01 6.764,89 

CC02 4.574,77 

 
FUNÇÕES GRATIFICADAS – LEI Nº 391/2007 

E LEI Nº 1368/2019 
TABELA DE NÍVEIS E PADRÕES DE VENCI-

MENTOS  

SÍMBOLO VALOR 

FC-00 2.888,44 

FG-00 2.590,00 

 
GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS 

LEIS MUNICIPAIS Nº 716/2011 E 1.103/2015 E 
RESOLUÇÕES Nº 001/2011 E 004/2014 

TABELA DE NÍVEIS E PADRÕES DE VENCI-
MENTOS 

SÍMBOLO VALOR 

GE-00 677,75 
GE-01 376,53 

 
Esta tabela, 

conforme determinado pela legislação supra 
mencionada terá seus efeitos contados a partir 
de 01/01/2022. 

 
Ribeirão Claro, 

PR, 31 de janeiro de 2022. 
 

ODAIR DO PRADO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL - PMRC 

http://www.ribeiraoclaro.pr.gov.br/
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